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			Q


			Introdução


			Canções marcam as nossas vidas. Elas nos tocam, nos emocionam e até nos definem. A música nos remete a lugares, a outros tempos e a nós mesmos – suscitando aquela saudade, por vezes doce e por outras, amarga, do que já fomos e experimentamos. Afinal, a música é a língua universal e, como pontificou Dorival Caymmi, “quem não gosta de samba, bom sujeito não é...”. É verdade, como confiar em alguém que não gosta de música? A canção pode nos fazer mais novos ou mais velhos, alegres ou melancólicos. Um encanto, uma forma de magia, disse Freddy Mercury. Como ensina o ditado, “quem canta seus males espanta”. Uma canção pode transformar. Quem sabe, a música, tal como provocou Don McLean, pode salvar nossa alma mortal.


			A civilização percebeu que a música atua como elemento de comunhão, com o poder de transmitir – e fortalecer – uma mensagem. Há vários exemplos vivos disso na história. Os hinos nacionais, por exemplo, buscam invocar esse espírito de união de uma nação. A “Marselhesa” forneceu uma trilha sonora para a Revolução Francesa. Da mesma forma, as religiões se valem de cantos, com o propósito de promover a fé. Torcidas e partidos políticos, igualmente, adotam canções, sempre com o objetivo de estimular e seduzir seguidores. 


			Recentemente, a música serviu como forma de libertar uma geração. A partir do final dos anos 1950 e, principalmente, nos anos 1960 do século XX, a juventude se uniu e formou sua identidade pela música. A partir daí, estabeleceu novos valores para a sociedade. Canções de denúncia, de protesto e de afirmação de posições. A geração se expressou: “All you need is love”. 


			As canções, que funcionam como construtoras da sociedade, não raro se relacionam a temas jurídicos. Afinal, o Direito também está em toda parte. Por isso há um diálogo, muitas vezes íntimo e indissociável, entre a Música e o Direito.


			Para tratar desse encontro, juristas, juízes, advogados e professores de Direito, acostumados aos tribunais, aos complexos contratos e à sala de aula, escolheram canções que suscitam importantes lições de Direito. Como será visto, esses ensinamentos extrapolam o universo jurídico, para, com sensibilidade, chegar a temas éticos e morais.


			Há uma linha comum dos inspiradores ensaios que compõem este livro: todos revelam que o profissional de Direito, para exercer adequadamente seu ofício, deve, além de conhecer as regras técnicas, possuir uma formação humanística, uma grande dose empática. Cabe a ele participar do mundo – e escutar as canções que as pessoas cantam. Como fica claro neste livro, para aplicar o Direito, não basta conhecer as leis. É necessária a sintonia com os valores que animam a sociedade – como a liberdade, a luta contra o preconceito e a compaixão, entre outros –, mantendo-se aberto para conhecer e admitir outros pontos de vista.


			A música, como manifestação artística, e o Direito, o meio de organização adotado para garantir a paz social, são fundamentais ferramentas para garantir a vida em conjunto. Naturalmente, Direito e Música não existem sozinhos. Assim como nenhum de nós é feliz isoladamente – assim cantaram Tom e Vinícius –, a Música, desde sempre, se tornou um ponto de encontro.


			Ao cantar em coro, as vozes ganham força. Esta obra, esforço coletivo, demonstra o poder da Música e do Direito. Confirmando a beleza da humanidade e de suas obras, convida-se o leitor vir conosco – e bem mais forte poder cantar.


			 


			José Roberto de Castro Neves


			Maio de 2021


		




		

			Q


			…And Justice for all, do Metallica


			Alexandre Freitas Câmara 


			Rodrigo de Oliveira Freitas Câmara


			No ano de 2013, um abaixo-assinado virtual foi iniciado com o objetivo de substituir o Hino Nacional Brasileiro por “...And Justice For all” do Metallica.[ 01 ] A justificativa dada pelo criador desse abaixo-assinado é a seguinte:


			 


			O Hino Nacional Brasileiro, apesar de sua música linda, tem uma letra que raros brasileiros entendem. Seu vocabulário arcaico e rebuscado faz com que os brasileiros simplesmente cantem o hino por cantar, sem entender o que estão falando. And Justice for all, do Metallica, é escrito em bom inglês, a língua universal dos dias de hoje, e traz uma letra marcante que clama por justiça.


			 


			A faixa “...And Justice for all”, da banda norte-americana Metallica, faz parte do seu quarto álbum, que possui o mesmo nome da música citada. O álbum ...And Justice for all foi lançado em 25 de agosto de 1988. A primeira grande curiosidade a ser destacada desse produto da banda de heavy metal norte-americana é sua capa, que mostra uma ilustração da famosa deusa Dice (personificação da justiça na mitologia greco-romana) com sua venda branca nos olhos, uma balança na mão esquerda e a espada na mão direita. Porém, a criatividade da banda para a sua crítica foi além e eles adicionaram novos elementos à representação de Dice. Na capa, a deusa da justiça se encontra amarrada, cheia de rachaduras e sua balança completamente cheia de dinheiro, o que a torna desequilibrada, fugindo da imagem que se tem (ou se deveria ter) da justiça.


			No presente ensaio, buscamos trabalhar com a diferença existente entre o Judiciário que existe hoje no Brasil e o Judiciário possível de se obter em nosso país. Começamos ressaltando a ideia de que não existe um Judiciário ideal, mas sim um Judiciário possível. Assim como não há uma definição única do que seria exatamente justiça, não é estranho o mesmo acontecer com o Judiciário. Dividiremos a análise em duas partes. A primeira abordará a realidade brasileira e identificará até que ponto a música da banda norte-americana descreve essa realidade brasileira. Já a segunda parte do ensaio buscará identificar os desafios que o Judiciário brasileiro terá de enfrentar para que sua imagem seja alterada para melhor.


			Voltando ao caso mencionado de 2013, vemos uma demonstração clara de que a imagem do Judiciário brasileiro frente ao povo, ou pelo menos parte dele, não é das melhores. Não estamos aqui nos colocando, evidentemente, a favor da mudança proposta pelo abaixo-assinado, mas o fato de este existir já deve ser considerado para o propósito de nosso estudo. Fato é que o Judiciário deve, necessariamente, passar para a sociedade uma imagem de isenção, de imparcialidade.


			Isto se diz porque é incontestável que cabe ao Poder Judiciário, através dos magistrados que o integram, dar a casos concretos soluções que não apenas possam ser reputadas juridicamente corretas, mas que sejam fruto da necessária imparcialidade dos juízes que tenham atuado ao longo do processo. E a letra da canção que serve de base para nossas reflexões bem mostra que não é esta a imagem que sempre se tem. A primeira estrofe da canção, aliás, é emblemática:


			 


			Halls of justice painted green, money talking


			Power wolves beset your door, hear them stalking


			Soon you’ll please their appetite, they devour


			Hammer of justice crushes you, overpower


			 


			Numa tradução livre, o que diz a letra dessa canção é “As paredes da Justiça pintadas de verde/ O dinheiro falando/ Lobos poderosos cercam sua porta, ouça-os rastejando/ Em breve eles vão saciar seu apetite, eles devoram/ O martelo da Justiça te esmaga, abuso de poder”.


			Percebe-se, claramente, que aí se transmite uma imagem de que o Judiciário é venal, corrupto, e o dinheiro decide o resultado dos processos. Demonstração clara de que a realidade da prática jurídica pelo Judiciário não observa, de certa forma, a existência de princípios fundamentais e de suma importância como a igualdade entre as partes, a imparcialidade e até mesmo o acesso à justiça. Nesse sentido, a imagem de um Judiciário corrupto, no qual não se pode confiar, aparece em vários outros trechos da letra. Veja-se, por exemplo, o verso Justice is lost, justice is raped, justice is gone (“A Justiça está perdida, a justiça foi estuprada, a justiça se foi”).


			Em pesquisa divulgada pela Fundação Getulio Vargas no início de 2020, a partir de dados coletados até dezembro de 2019, verificou-se que 35% da população brasileira avalia a atuação do Poder Judiciário como ruim ou péssima.[ 02 ] Quando se soma esse índice aos que a avaliam como regular, chega-se ao impressionante índice de 76%, enquanto apenas 21% da população considera que essa atuação é boa ou ótima. E esses índices não variam muito nem mesmo quando a pesquisa fica limitada à visão de advogados (os quais, sem dúvida, são os principais operadores do sistema), já que para 22% desses profissionais a atuação do Judiciário é boa ou ótima. 


			A pesquisa citada traz outros dados que chamam a atenção. Quando as pessoas são inquiridas sobre os sentimentos que nutrem pelo Poder Judiciário, 13% falam em tristeza, 12% em indignação, 11% em vergonha e 6% em medo. Além disso, 54% da população considera que o Judiciário funciona mal ou muito mal. 


			De outro lado, quando a pesquisa pergunta aos entrevistados o que esperam do Judiciário, 41% esperam que ele seja confiável, e 44% dos advogados esperam que ele seja imparcial.


			Pois é exatamente aqui que está o ponto-chave deste ensaio. É preciso não só que o Judiciário seja imparcial, mas é também preciso que ele pareça imparcial aos olhos da sociedade. Como a mulher de César, a quem não bastava ser pura, mas era preciso que parecesse pura, também ao Judiciário e aos magistrados não basta que sejam imparciais. É preciso que pareçam imparciais.


			Ao consultar no dicionário a definição dada para a palavra imparcialidade é “caráter ou qualidade de imparcial; equanimidade, justiça, neutralidade”.[ 03 ] A imparcialidade do juiz, por sua vez, é entendida como a ausência de vínculos subjetivos com o processo e suas partes, de forma a manter o julgador em uma posição adequada para conduzir o processo.


			O princípio da imparcialidade do juiz emana da CRFB/88. De acordo com o art. 5º, XXXVII, é vedado o juízo ou tribunal de exceção, e soma-se a isso o disposto no inciso LIII do mesmo dispositivo, que vem garantir um processo conduzido por uma autoridade competente já determinada por regras anteriores ao fato sob julgamento. Resulta desses dois dispositivos o princípio constitucional do juiz natural (ou do juiz constitucional), que tem, entre seus elementos constitutivos, a exigência de imparcialidade do juiz.


			A partir da previsão constitucional da imparcialidade do juiz, fica clara a essencialidade da imparcialidade para que se tenha o devido processo constitucional. Ainda no texto constitucional, mais especificamente em seu art. 95, estão dispostas as garantias da vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de subsídios. Essas garantias dadas aos magistrados foram estabelecidas na Constituição justamente para que não existam barreiras para a atuação do magistrado com isenção e independência. Por fim, o parágrafo único do art. 95 também veda aos juízes a prática de algumas condutas que poderiam macular sua imparcialidade.


			As leis processuais, é certo, preveem mecanismos destinados ao controle da imparcialidade dos juízes, estabelecendo casos de impedimento e suspeição, os quais levam a que um magistrado não possa atuar no processo. O juiz é impedido, no processo civil, quando ocorre qualquer das hipóteses previstas no art. 144 ou no art. 147 do Código de Processo Civil. E é suspeito de parcialidade quando se enquadra em qualquer das hipóteses previstas no art. 145 do mesmo Código. Já no processo penal ocorre impedimento do juiz nos casos previstos nos arts. 3º-A, 252 e 253 do Código de Processo Penal, e será suspeito de parcialidade nos casos previstos no art. 254 da mesma lei. Essas hipóteses, porém, sempre foram analisadas apenas com base numa aplicação estrita dos textos legais, sem qualquer preocupação com a imagem que o juiz transmite para as partes e para a sociedade. E é isso que precisa começar a mudar.


			Por isso, é extremamente importante que sejam levados em conta os “Princípios de Bangalore” sobre a conduta judicial.[ 04 ] Este é um projeto de Código Internacional de Conduta dos Juízes, elaborado sob os auspícios da Organização das Nações Unidas (ONU), e oficialmente aprovado em 2002. Esses princípios serviram de subsídio para a elaboração do Código Ibero-Americano de Ética Judicial, assim como para o Código de Ética da Magistratura Nacional.


			Entre os Princípios de Bangalore, merece destaque o valor 2 (imparcialidade),[ 05 ] segundo o qual “[a] imparcialidade é essencial para o apropriado cumprimento dos deveres do cargo de juiz. Aplica-se não somente à decisão, mas também ao processo de tomada de decisão”.


			Nos Comentários aos Princípios de Bangalore organizados pelas Nações Unidas se lê o seguinte:


			 


			A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida de um juiz e o principal atributo do Judiciário. A imparcialidade deve existir tanto como uma questão de fato como uma questão de razoável percepção. Se a parcialidade é razoavelmente percebida, essa percepção provavelmente deixará um senso de pesar e de injustiça realizados destruindo, consequentemente, a confiança no sistema judicial. A percepção de imparcialidade é medida pelos padrões de um observador razoável. A percepção de que o juiz não é imparcial pode surgir de diversos modos, por exemplo, da percepção de um conflito de interesses, do comportamento do juiz na corte, ou das associações e atividades do juiz fora dela.[ 06 ]


			 


			Exatamente por isso que o Código de Ética da Magistratura Nacional estabelece, em seu art. 8º, que magistrado imparcial é aquele que busca nas provas a verdade dos fatos, com objetividade e fundamento, mantendo ao longo de todo o processo uma distância equivalente das partes, e evita todo o tipo de comportamento que possa refletir favoritismo, predisposição ou preconceito.


			Percebe-se, assim, que a conduta do juiz, inclusive fora dos autos, deve ser levada em consideração para determinar se ele é mesmo imparcial (uma vez que se fala expressamente na necessidade de que o juiz evite todo tipo de comportamento que possa refletir favoritismo, predisposição ou preconceito).


			Seguindo essa linha, o Superior Tribunal de Justiça proferiu interessante decisão, cuja ementa foi a seguinte:


			 


			PROCESSUAL CIVIL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA CORRETAMENTE. SUSPEIÇÃO OU IMPEDIMENTO DE MAGISTRADO. ARTIGOS 134 E 135 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. SÚMULAS 284 DO STF E 7 DO STJ. OBITER DICTUM. ARTIGOS 144 E 145 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. ÉTICA JUDICIAL. INDEPENDÊNCIA, INTEGRIDADE E IMPARCIALIDADE NA CONDUTA PROCESSUAL DOS MAGISTRADOS. CÓDIGO DE ÉTICA DA MAGISTRATURA NACIONAL. PRINCÍPIOS DE BANGALORE. CÓDIGO IBERO-AMERICANO DE ÉTICA JUDICIAL.


			1. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com a indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC/1973 e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea “c” do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.


			2. A ausência de precisa indicação dos dispositivos infraconstitucionais que teriam sido afrontados pela divergência jurisprudencial caracteriza deficiência na fundamentação do recurso, a atrair o óbice da Súmula 284 do STF. Ademais, na hipótese concreta dos autos, o Tribunal a quo afirma categoricamente que o magistrado não proferiu decisão em outro grau de jurisdição; não promoveu ação contra a parte ou contra o advogado desta, nem possui interesse no julgamento do processo em favor da União. Assim, decidir em sentido contrário esbarraria na Súmula 7 do STJ. 3. Na sistemática do Código de Processo Civil de 1973, redigido e promulgado sob a égide da Carta de 1969, firmou-se no STJ jurisprudência no sentido de que os arts. 134 e 135 daquele Código, por conterem exceções à atuação do juiz legalmente competente para apreciar e decidir a causa, devem ser interpretados restritivamente.


			4. Em obiter dictum voltado a estimular reflexão em recurso futuro que preencha os pressupostos de admissibilidade, importa lembrar que o CPC de 2015, sob o império do sistema e mandamentos hiper-republicanos de 1988, expressamente preceitua, logo no artigo 1°, que o seu texto “será ordenado, disciplinado e interpretado conforme os valores e as normas fundamentais estabelecidos na Constituição da República Federativa do Brasil” (grifo adicionado).


			Sem dúvida, a prescrição axiológico-hermenêutica inequívoca do artigo 1° traz para o âmbito processual do status, das responsabilidades e da atuação dos magistrados princípios e deveres universalmente consagrados - como independência, integridade ou probidade, e imparcialidade. Neles convergem três núcleos deontológicos, mas também constitucionais e legais, associados a vasto e complexo repertório de padrões de comportamento de rigor e aceitação crescentes, atualmente considerados pelas nações democráticas como imprescindíveis ao Estado de Direito e à própria noção de Justiça e, por isso mesmo, estrelas-guia da excelência judicial.


			5. Em 2008, para garantir os pilares dorsais da independência, da integridade e da imparcialidade do magistrado, com evidente propósito de preservar e fortalecer a autoridade, a respeitabilidade e a confiança no Poder Judiciário como um todo, o Conselho Nacional de Justiça - CNJ editou o Código de Ética da Magistratura Nacional.


			Dispõe ele ser “fundamental para a magistratura brasileira cultivar princípios éticos, pois lhe cabe também função educativa e exemplar de cidadania em face dos demais grupos sociais” (Preâmbulo, grifo adicionado). Acrescenta que, para ser considerado realmente imparcial, deve o magistrado evitar “todo o tipo de comportamento que possa refletir favoritismo, predisposição ou preconceito” (art. 8°).


			6. Na mesma linha, em 2006, o Conselho Econômico e Social das Nações Unidas adotou a Resolução 2006/1923, referendando os “Princípios básicos para o fortalecimento da conduta judicial” (Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, redigidos e aprovados originalmente em 2001 pelo “Grupo Judicial de Fortalecimento Judiciário”).


			7. Segundo a Declaração de Bangalore, “a confiança do público no sistema judicial, na autoridade moral e na integridade do Judiciário é de suma importância em uma sociedade democrática moderna” e que é “essencial que juízes, individual e coletivamente ... esforcem-se em realçar e manter a confiança no sistema judicial” (Preâmbulo, grifo acrescentado). Prevê, ademais, que “um juiz não só deverá ser isento de conexões inapropriadas ..., mas deve também parecer livre delas, para um observador sensato” (Princípio 1.3, grifo adicionado). E arremata, no ponto que interessa às questões aqui debatidas: “Um juiz deve considerar-se suspeito ou impedido de participar em qualquer caso em que não é habilitado a decidir o problema imparcialmente ou naqueles em que pode parecer a um observador sensato como não-habilitado a decidir imparcialmente” (Princípio 2.5, grifo adicionado).


			8. Não é diferente o Código Ibero-Americano de Ética Judicial ao estabelecer que “o Juiz deve evitar toda a aparência de tratamento preferencial ou especial com os advogados e com os processáveis, proveniente da sua própria conduta ou da dos outros integrantes da repartição judicial” (art. 13, grifo adicionado) e que “é proibido que o Juiz e os outros membros da repartição judicial recebam presentes ou benefícios - de toda a índole - que sejam injustificados sob a perspectiva de um observador razoável” (art. 14, grifo adicionado). E, finalmente: “O Juiz tem o dever de promover na sociedade uma atitude, racionalmente fundada, de respeito e confiança para com a administração de justiça” (art. 43, grifo acrescentado).


			9. Assim, inevitável que esse mosaico de valores, princípios, responsabilidades e expectativas - partilhado pela comunidade das nações democráticas e, em decorrência, matéria-prima do arcabouço deontológico da magistratura ideal - informe a interpretação que se venha a conferir aos arts. 144 e 145 do novo CPC. Por esse enfoque, o standard aplicável deixaria de ser de autoavaliação subjetiva do juiz e assumiria conformação de aparência exterior objetiva, isto é, aquela que toma por base a “confiança do público” ou de um “observador sensato”. Em outras palavras, a aferição de impedimento e suspeição, a partir do texto da lei, haveria de levar em conta, além do realmente ser, o parecer ser aos olhos e impressões da coletividade de jurisdicionados. Em suma, não se cuidaria de juízo de realidade interna (ótica individual do juiz), mas, sim, de juízo de aparência externa de realidade (ótica da coletividade de jurisdicionados). 


			10. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.


			(REsp 1720390/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 12/03/2019)


			 


			Nota-se, então, que na mais moderna concepção é preciso que a imparcialidade do juiz seja analisada não só com base no que “é”, mas com base no que “parece ser”. Em outras palavras, é fundamental que se fique atento para o “juízo de aparência externa de realidade (ótica da coletividade de jurisdicionados)”. É preciso, então, como se disse ao início do texto, que o juiz não apenas “seja” imparcial, mas que “pareça ser”, aos olhos da sociedade (de todos os jurisdicionados, e não apenas daqueles que são partes no processo), imparcial.


			Isso impõe, inclusive, uma mudança de postura na compreensão dos fenômenos processuais da suspeição e do impedimento. Esses fatos que levam a que se repute parcial (ou suspeito de parcialidade) o juiz devem ser considerados não só a partir de dados objetivos (como o juiz ser integrante da família da parte, ou manter com a parte relação de amizade ou inimizade), mas também é preciso considerar os vieses cognitivos (cognitive bias), que são praticamente inevitáveis dada a humanidade do juiz, mas que precisam ser controlados de alguma maneira (o que se dá através de mecanismos de desenviesamento ou debiasing).[ 07 ] O respeito a um contraditório prévio, efetivo, dinâmico e comparticipativo, a exigência de fundamentação completa e analítica de todas as decisões judiciais, assim como a observância do princípio da colegialidade na revisão de decisões em sede recursal, são importantes mecanismos de desenviesamento, que se mostram essenciais para a melhoria da imagem que o Judiciário brasileiro tem perante a sociedade.


			Essa mudança de perspectiva será fundamental para que haja uma mudança na visão que a sociedade brasileira tem do Poder Judiciário. Afinal, não se pode mais aceitar que um Poder da República, essencial para o Estado Democrático de Direito, não goze da confiança da sociedade a que serve.


			A democracia não pode ficar à mercê do tempo ou da vontade do Judiciário. Para que se viva a plenitude do Estado Democrático de Direito, necessitamos de um Judiciário capaz de transmitir a devida confiança para os jurisdicionados. Nesse sentido, se entende que para se ter um Judiciário democrático, ou seja, capaz de dar as respostas necessárias para o projeto de democracia que o país agasalhou na Constituição Federal de 1988, devemos ter a confiança dos jurisdicionados no Poder Judiciário, pois de nada adiantaria um modelo como o nosso em que se têm três Poderes, e pelo menos um deles não agrada ao povo. Uma sociedade nesses moldes está fadada ao insucesso no caminho rumo ao Estado Democrático de Direito.[ 08 ]


			Há um verso da canção “...And Justice for all” em que se diz que nothing can save us (“nada pode nos salvar”). Não é possível pensar assim. Nessa relação do Poder Judiciário com a sociedade há, sim, o que pode nos salvar. A confiabilidade, a independência e a imparcialidade, pilares que, juntos, ajudarão a sustentar um Judiciário em que a sociedade brasileira poderá acreditar. E quem sabe, assim, as pessoas poderão crer em um país no qual haverá, mesmo, justiça para todos?









		

			Q


			Direito e samba: uma história para ninar gente grande


			Anderson Schreiber[ 09 ]


			“Mangueira, tira a poeira dos porões


			Ô, abre alas pros teus heróis de barracões


			dos Brasis que se faz um país de Lecis, Jamelões


			(são verde e rosa, as multidões)”


			1. Comissão de frente


			 


			Quando, naquela madrugada de março de 2019, o carro abre-alas, formado por indígenas de todas as cores, adentrou a Marquês de Sapucaí, as arquibancadas já cantavam na ponta da língua o samba da Mangueira. “História para Ninar Gente Grande” foi um sucesso instantâneo. Um samba-enredo que exaltava os excluídos, os marginalizados, os heróis esquecidos pela História refletia, em larga medida, a própria essência do samba, como gênero musical de resistência, mas havia também a questão do momento.


			Em um país que elegera, poucos meses antes, um Presidente da República que elogiava abertamente torturadores e era acusado de manter laços com a milícia, a Estação Primeira convocava o público a louvar na Avenida “quem foi de aço nos anos de chumbo” e avisava ao Brasil que “chegou a vez de ouvir as Marias, Mahins, Marielles, malês”. A covarde execução da vereadora Marielle Franco, ocorrida um ano antes, continuava impune, reeditando com espantosa atualidade o drama histórico de tantas mulheres negras que ousaram lutar por mudanças sociais. O Rio de Janeiro, locus mundial do carnaval, era então governado pelo bispo neopentecostal Marcelo Crivella, que entraria para a história como o primeiro prefeito da cidade a evitar o sambódromo.[ 10 ] Sua gestão seria marcada pela retirada de recursos públicos do carnaval e pelas severas restrições aos blocos de rua, que o transformariam em tema de numerosos sambas e marchinhas que associavam sua gestão à intolerância religiosa e à perseguição de uma das mais importantes manifestações culturais do Rio de Janeiro.[ 11 ]


			É nesse contexto de revolta que o samba-enredo da Mangueira irrompe na Avenida, dando voz a uma indignação represada na garganta de multidões. Ao fundir injustiçados do passado e do presente, ao congregar “mulheres, tamoios, mulatos”, desejando “um país que não está no retrato”, a Mangueira reuniu em um só canto as vítimas do racismo, do machismo, do preconceito de toda espécie, das diferentes formas de violência, brutalidade e autoritarismo que se aplacam sobre os brasileiros, passando a limpo não apenas o passado do Brasil, mas também o seu presente. Sem ceder a uma perspectiva excludente e sectária – que se tornou tão comum em movimentos identitários[ 12 ] –, mas sem recair tampouco em um discurso pastoril de falsa harmonia, “História para Ninar Gente Grande” é, a um só tempo, uma sangrenta denúncia, uma serena revelação e um irrecusável convite para todos se unirem à luta, pois “na luta é que a gente se encontra”:


			 


			“Brasil, meu nego,


			Deixa eu te contar


			A história que a história não conta


			O avesso do mesmo lugar


			Na luta é que a gente se encontra”


			 


			Para Manu da Cuíca, uma das autoras da composição: “o samba da Mangueira fala das maiorias, e não das minorias”.[ 13 ] Em um país que nunca enfrentou os efeitos da escravidão, preferindo o mito de uma “democracia racial”,[ 14 ] e que repetiu o mesmo erro escapista ao varrer para debaixo do tapete as atrocidades do período ditatorial militar, “a Mangueira chegou com versos que o livro apagou”, propondo revisitar a história oficial para tirar “a poeira dos porões” e abrir alas “pros teus heróis de barracões”. Venceu, assim, nas notas e nos corações.


			Todavia, o leitor – especialmente aquele que, por algum azar, não seja mangueirense – estará, já a esta altura, se perguntando: mas, afinal, qual a ligação de tudo isso com o Direito?


			 


			 


			2. Fantasias


			 


			Seria um alento poder afirmar que “História para Ninar Gente Grande” toca aos juristas por ser, no fundo, uma ode contemporânea ao justo, uma busca da verdade por trás de versões mal contadas, um hino à redenção definitiva dos injustiçados, retratando uma luta cotidiana com a qual muitos advogados se identificam ao atuar em seus processos judiciais. O clamor por justiça que ecoa em cada verso daquele samba-enredo funcionaria como um vínculo fácil e idílico com o papel do Direito na sociedade brasileira.


			Pura fantasia. A relação do samba-enredo da Mangueira com o Direito é bem mais sombria e constrangedora. “História para Ninar Gente Grande” é um canto de revolta contra as injustiças cometidas não só pela historiografia oficial, mas também pela ordem jurídica brasileira e, consequentemente, também pelos nossos juristas. Foi o próprio Direito que não apenas forneceu amparo à escravidão e à dura repressão das revoltas abolicionistas – que a Mangueira relembra com “marias” (Maria Felipa de Oliveira),[ 15 ] “mahins” (Luíza Mahin)[ 16 ] e “malês” (Revolta dos Malês)[ 17 ] –, mas também excluiu, marginalizou e escondeu “os heróis dos barracões”. E quiçá, sob novas formas de ocultação, continue tentando escondê-los até hoje, razão pela qual é preciso compreender bem este enredo.


			 


			 


			3. Enredo


			 


			A primeira reação do direito brasileiro ao samba foi a repressão. Numerosas fontes históricas relatam, ao longo de toda a primeira metade do século XX, a prisão de sambistas com base no crime de “vadiagem”, tipificado no Código Penal de 1890 (art. 399).[ 18 ] Eneida de Moraes, autora da primeira grande obra sobre o carnaval do Rio de Janeiro, chegou a escrever que “os dois maiores inimigos do carnaval carioca são a chuva e a polícia”.[ 19 ] O registro da repressão aparece expressamente na letra de sambas como “Samba de nêgo”, parceria de Pixinguinha e Cícero de Almeida, gravada pela primeira vez por Francisco Alves em 1928: “Eu fui num samba/ Em casa de mãe inez/ No melhor da festa/ Fomos todos pro xadrez”. Ou, ainda, em “Delegado Chico Palha”, composição de 1938, de autoria de Tio Hélio e Nilton Campolino: “Delegado Chico Palha/ Sem alma, sem coração/ Não quer samba nem curimba/ Na sua jurisdição (...) Era um homem muito forte/ Com um gênio violento/ Acabava a festa a pau/ Ainda quebrava os instrumentos.”[ 20 ]


			Naquela época, carregar instrumentos musicais populares era considerado indício da prática de vadiagem: “portar um pandeiro podia acarretar na apreensão ou inutilização do instrumento e prisão do seu portador.”[ 21 ] Em 1936, João da Baiana, um dos pioneiros do samba, concedeu uma entrevista ao jornal Diário Carioca em que afirmou ter sido preso diversas vezes simplesmente por tocar seu pandeiro: “Quando menos se esperava, a cana chegava e ia todo mundo para o xadrez”.[ 22 ] Um dia, diante da ausência de João da Baiana em um batuque em sua casa por conta de problemas com a lei, o Senador Pinheiro Machado, que era fã do músico, mandou fazer um pandeiro gravado com uma dedicatória de admiração e com sua assinatura (“A minha admiração, João da Baiana – Pinheiro Machado”), em um prelúdio talvez de que o samba só deixaria de ser reprimido quando caísse nas graças das elites brasileiras.


			De fato, o estigma da vadiagem acompanhou o samba por muitos e muitos anos e, ainda hoje, o acompanha. Reflete-se também em outras produções culturais, como o funk.[ 23 ] Na base de todo esse preconceito, está evidentemente o racismo,[ 24 ] que ecoa em tantas composições do passado e do presente.[ 25 ] O próprio nascimento das escolas de samba está, para muitos historiadores, ligado à tentativa de superar o preconceito e evitar a discriminação. Sambistas do bairro do Estácio – dentre os quais, Ismael Silva – teriam fundado, em 1927, a “Escola de Samba Deixa Falar”, primeira agremiação do gênero, escolhendo o termo em homenagem à antiga Escola Normal que funcionava no mesmo bairro. Assim, analogamente ao que acontecia no ambiente escolar, os sambistas mais consagrados passavam a ser denominados “mestres” ou “professores”, um modo sutil de exigir o respeito que não era habitualmente reservado ao samba.[ 26 ]


			 


			 


			4. Alegorias e adereços


			 


			As elites brasileiras descobriram o samba pouco a pouco. O gênero musical já havia ingressado no rádio e no mundo das gravadoras[ 27 ] quando, em 1932, o jornal Mundo Sportivo, de propriedade do jornalista Mário Filho, decide promover o primeiro desfile das escolas de samba do Rio de Janeiro.


			A ideia nasceu quase por acaso, como revelou em uma entrevista, décadas depois, o desenhista e compositor Antônio Nássara:


			 


			Naquele tempo, praticamente, só existia futebol e um pouco de remo. Eram só essas duas atividades para um jornal especializado. Quando terminava o campeonato, o jornal ficava três, quatro meses sem muito o que notificar. Foi então que um repórter teve uma ideia genial. Foi o [Carlos] Pimentel, não sei se ainda é vivo. Era um camarada altamente conhecedor dos fatos da cidade. Estava por dentro dessa história de escola de samba. Então Mário Filho, que era um homem de grande, enorme visão, encomendou a Pimentel entrevistas com o pessoal das escolas de samba. Sinhô, Almirante e até Noel apareciam e davam entrevistas. Mas o pessoal das escolas de samba, não. O Maciste, o Cartola, o Gradim e outros eram inéditos. Ninguém sabia da existência deles. Quem os conhecia, realmente, era o Pimentel, que ia ao Estácio, ao Rio Comprido, para saber o que havia nas escolas de samba. Quando dá um estalo genial, genial mesmo, no Mário Filho: ‘Ô Pimentel! E, se em vez de entrevistas, a gente fizer uma disputa entre eles?’. Eu estava na sala e ouvi tudo. Naquele momento, nascia o concurso das escolas de samba.[ 28 ]


			 


			Mario Rodrigues Filho é nacionalmente reconhecido por suas contribuições decisivas ao mundo do futebol: irmão do dramaturgo Nelson Rodrigues, de quem era rival nas arquibancadas, foi o criador da mística do Fla x Flu e é considerado por muitos o pai da crônica esportiva moderna no Brasil. Sua obra “O Negro no Futebol Brasileiro” é tida, até hoje, como uma das obras fundamentais para entender a formação do nosso futebol e sua luta pela construção do estádio do Maracanã acabou por lhe render uma merecida homenagem, bem visível aos portões do Estádio Mário Filho – homenagem que recente projeto de lei pretende jogar por terra ao propor, em um dos momentos mais duros da pandemia de covid-19, uma alteração do nome do estádio, em uma rara combinação de ingratidão e insensibilidade. A genialidade de Mário Filho, como se vê, transcendeu as fronteiras do futebol e contribuiu, de modo decisivo, para o carnaval carioca e para a própria identidade cultural do Rio de Janeiro.


			 


			 


			5. Evolução


			 


			A disputa de 1932, organizada pelo Mundo Sportivo de Mário Filho, foi vencida pela escola de samba Estação Primeira de Mangueira[ 29 ] com duas composições, uma das quais intitulada Pudesse meu ideal, de autoria de Carlos Cachaça e Cartola, que se encerrava com os seguintes versos: “Que contei é samba banal/ Valorizado só no Carnaval”. No ano seguinte à sua estreia, o jornal O Globo assumiria a promoção do desfile. Em 1935, o recifense Pedro Ernesto, então Prefeito do Distrito Federal, oficializou o desfile e se tornou o primeiro político brasileiro a fornecer apoio financeiro ao carnaval. A disputa entre as escolas de samba passaria, ainda, por muitas fases, mas sempre refletindo, de algum modo, essa dualidade entre, de um lado, o desprezo ao samba como fenômeno cultural e, de outro, o interesse repentino e imediatista pelo espetáculo do carnaval, abocanhado em alguma medida pelo Poder Público.[ 30 ]


			A verdade é que se a ordem jurídica não exibia mais a explícita repressão de outrora, antigos preconceitos continuaram marcando o olhar oficial sobre o carnaval e os sambistas. O samba nunca deixou, nesse sentido, o campo da resistência. Os sambistas sofreriam, por exemplo, com a censura do Estado Novo (1937-1946). Para ficar em um só exemplo, a letra de Bonde de São Januário, samba de Ataulfo Alves e Wilson Batista, teve um trecho alterado pelos censores. A letra original ironizava: “O bonde de São Januário/ leva mais um otário/ só eu não vou trabalhar”, mas a palavra “otário” foi substituída por “operário” e o verso seguinte se transformou em “sou eu que vou trabalhar”, tudo para exibir à sociedade e ao mundo o retrato do Brasil desejado pelas autoridades da época.[ 31 ]


			Em 1964, após o golpe militar, houve uma quase imediata identificação dos redutos do samba com a crítica à ditadura. Autor de uma primorosa biografia sobre o divino Cartola, o pesquisador Denilson Monteiro registra que, em abril de 1964,


			 


			o CPC foi fechado e o Zicartola, que já era centro de resistência do samba, tornou-se também o porto seguro dos estudantes do Centro de Cultura. Alguns universitários, durante o intervalo entre um show e outro, levantavam de suas mesas e faziam discursos a favor da democracia. Depois sentavam-se para ouvir o próximo artista que ia se apresentar.[ 32 ]


			 


			A ordem jurídica e o samba continuavam se estranhando.


			O estranhamento se intensificou nos anos de 1970, quando o jogo do bicho começou a se associar às escolas de samba, levando os desfiles a um patamar inédito de luxo e riqueza. É emblemático deste período o samba-enredo da Beija Flor de 1976, Sonhar com o Rei dá Leão, que conquistou o primeiro campeonato para a escola de Nilópolis.[ 33 ] Em 1984, após a polêmica inauguração do sambódromo,[ 34 ] foram os bicheiros que lideraram a fundação da Liga Independente das Escolas de Samba do Rio de Janeiro – L.I.E.S.A. para “proporcionar ao povo um carnaval mais organizado e à altura dos seus anseios”.[ 35 ]


			Quase três décadas depois, o então Governador do Estado do Rio de Janeiro, Sergio Cabral Filho, afirmou publicamente que as escolas de samba deveriam se desvincular dos patronos ligados ao jogo do bicho para que “não fiquem respondendo a alguém ligado a uma atividade ilegal”. O sambista Neguinho da Beija Flor reagiu: “Os bicheiros fizeram o espetáculo do jeito que é. Agora, que ganhou glamour, eles são presos. O carnaval já foi coisa de crioulo; hoje, dá status. Antigamente, político nem desfilava.”[ 36 ]


			 


			 


			6. Harmonia?


			 


			A virada do milênio prometia quiçá um futuro melhor para as relações entre o samba e a ordem jurídica. As letras do samba passavam a registrar a consagração definitiva dos sambistas, como nos versos de Jorge Aragão, em Moleque Atrevido (1999): “Também somos linha de frente/ de toda essa história/ Nós somos do tempo do samba/ Sem grana, sem glória/ Não se discute talento/ Mas seu argumento, me faça o favor/ Respeite quem pode chegar onde a gente chegou.”[ 37 ]


			Em 2007, o Decreto 28.980 do Município do Rio de Janeiro reconheceu as escolas de samba da cidade como “patrimônio cultural carioca” e, em 2016, o Decreto 42.708 do mesmo Município declarou o samba-enredo como “patrimônio cultural imaterial da cidade”. Pode-se afirmar que atos assim exprimem, por um lado, um reconhecimento tardio e até uma tentativa paternalista de apropriação estatal do samba após a sua consagração como gênero musical e após o sucesso do carnaval como evento turístico mundial – como, de resto, já pressentira Pedro Ernesto, nos idos de 1935 –, mas é certo que, por outro lado, havia nisso tudo algo de redentor, um sopro de respeito oficial a um gênero musical nascido e criado na resistência.


			A luta contra o racismo também parecia avançar. Da presença em sambas magistrais, como “Estranhou o quê?”, de Moacyr Luz,[ 38 ] o combate à discriminação passava a frequentar também as salas de aula, onde a desconstrução do mito da democracia racial veio exigir políticas de Estado voltadas a reduzir a desigualdade. Em 2003, a Universidade do Estado do Rio de Janeiro, de modo pioneiro no Brasil, reservou parte de suas vagas para candidatos autodeclarados negros ou pardos. A Faculdade de Direito da UERJ de cujas janelas se vê a comunidade da Mangueira – “o morro com seus barracões de zinco/ quando amanhece que esplendor”[ 39 ] – mudava de cor, deixando de ser majoritariamente branca. Iniciativas semelhantes se seguiram em diferentes instituições. Alguma harmonia parecia se desenhar no ambiente jurídico. Os tamborins pareciam se aquecer para um desfile melhor. Ilusão.


			 


			 


			7. Bateria


			 


			O recuo da bateria foi mais intenso do que qualquer um poderia prever. A partir de meados da segunda década dos anos 2000, o Brasil mergulhou em uma crise ética e política sem precedentes, seguida de uma polarização tão virulenta da sociedade que degradaria qualquer associação ao “Fla x Flu” de Mário Filho. O preconceito e a intolerância retornaram com toda força em um debate público falseado, em que se digladiam apenas palavras de ordem e opiniões imutáveis, incendiadas pela superficialidade da estrutura de comunicação das redes sociais.[ 40 ] O discurso de ódio (hate speech) e as notícias fraudulentas (fake news) invadiram de tal forma nosso cotidiano que as expressões em inglês se tornaram inteiramente dispensáveis.


			A ignorância ressurgiu arrogante em cada esquina. A violência brotou contra alvos variados, mas atingindo com mais brutalidade os alvos de sempre. A liberdade nos costumes sofreu intenso retrocesso. O antônimo do samba aconteceu. Para manter alguma esperança, era preciso ouvir a sabedoria atemporal de Nelson Sargento: “Samba/ Agoniza mas não morre/ Alguém sempre te socorre/ Antes do suspiro derradeiro”.[ 41 ]


			 


			 


			8. Porta-bandeira


			 


			Um samba-enredo nunca é um acontecimento pontual, dizem os especialistas. Nesse sentido, “História para Ninar Gente Grande” nasceu muito antes de ser escrita. Deu seus primeiros passos quando o menino franzino, Agenor de Oliveira, nascido no Flamengo e criado em Laranjeiras precisou se mudar com a família para o Buraco Quente, um dos núcleos iniciais do povoamento do lado esquerdo do morro da Mangueira, rente à linha do trem.[ 42 ] Avançou mais um pouco quando o mesmo Agenor arrumou um emprego de servente de pedreiro e, para proteger seus cabelos dos pingos de cimento, descolou um elegante chapéu-coco, que passou a usar não apenas na obra, mas também nas rodas de samba, onde seus colegas lhe tascaram um apelido: Cartola.[ 43 ] Cresceu quando Cartola decidiu, com Saturnino Gonçalves, Pedro Caim e outros parceiros, fundar no final da década de 1920 a Estação Primeira de Mangueira, escolhendo as cores verde e rosa em homenagem ao rancho Arrepiados de que seu pai fora integrante – a melhor versão, embora descartada pelo próprio Cartola, é de que as cores teriam sido uma homenagem ao seu clube de coração, o Fluminense.[ 44 ]


			Desde sua fundação, a Mangueira foi, em certa medida, a porta-bandeira da resistência no carnaval carioca. Recusando-se a inovações pirotécnicas e a ostentações desnecessárias, a Estação Primeira soube, ao longo de tantas décadas, manter viva a elegância e a altivez de Cartola e dos demais sambistas (“Lecis, Jamelões...”) que marcam sua história. Afinal, “Mangueira/ continuam nossas lutas/ podam-se os galhos/ colhem-se as frutas/ e outra vez se semeia/ e no fim desse labor/ surge outro compositor/ com o mesmo sangue na veia.”[ 45 ]


			A super-campeã do Carnaval – título que conquistou ao vencer a disputa das escolas de samba naquele ano de inauguração do sambódromo (1984), quando, após desfilar guiada pela voz de Jamelão, retornou pela própria Marquês de Sapucaí aclamada pelo público – nunca abandonou a tradição do samba, contornando suas dificuldades com o esforço da própria comunidade, mesmo quando outras escolas cederam a impulsos comerciais para atrair investimentos.[ 46 ] A crítica social e a luta contra o racismo e o preconceito também sempre foram características marcantes da Mangueira, como se vê no célebre samba-enredo apresentado pela escola em 1988 sobre o centenário da Lei Áurea, intitulado “100 anos de Liberdade: Realidade ou Ilusão”. Provocou, na ocasião, a Estação Primeira: “Será que já raiou a liberdade/ Ou se foi tudo ilusão/ Será, oh, será/ Que a lei áurea tão sonhada/ Há tanto tempo assinada/ Não foi o fim da escravidão.”[ 47 ]


			Ouvir “100 anos de Liberdade” – sugiro ouvir na voz de Jurandir, Dona Ivone Lara e Baianinho, na faixa inaugural do álbum Os Meninos do Rio, que me foi fraternalmente enviado do “túmulo do samba” (São Paulo) por um verdadeiro bamba do Direito Civil, Maurício Lacerda[ 48 ] – é encontrar um paralelo inevitável com “Histórias para Ninar Gente Grande”, quando vem denunciar, três décadas depois, que “desde 1500/ tem mais invasão do que descobrimento/ tem sangue retinto pisado/ atrás do herói emoldurado”. Essa visão do carnaval como chance de retratar uma história apagada pelas versões oficiais e lançar luzes sobre os problemas sociais (que o mesmo Poder Público, que dita as regras do carnaval, pretende por vezes deixar de fora do espetáculo ou tratar como mero arroubo criativo)[ 49 ] são características que brotam de tempos em tempos nos sambas da Mangueira, ainda que a escola seja capaz de enredos mais lúdicos em sambas de homenagem.


			Em 2016, por exemplo, a Mangueira sagrou-se campeã com o samba-enredo “A Menina dos Olhos de Oyá”, em homenagem a Maria Bethânia. O desfile de estreia do carnavalesco Leandro Vieira no Grupo Especial – o mesmo de “História para Ninar Gente Grande” – radicava fundo na pluralidade religiosa, com numerosas referências ao candomblé e ao terreiro do Gantois, na Bahia, em que Maria Bethânia fora iniciada. O Gantois, aliás, não aparece na letra do samba vencedor, mas sim no samba que restou vencido na disputa interna da escola, de autoria de Tantinho da Mangueira – que vi ser saudado com fraterna admiração no Carioca do Gema, na Lapa, por outro bamba do Direito Civil, Eroulths Cortiano Júnior.[ 50 ] Tantinho foi convidado pela própria Maria Bethânia para gravar o samba vencido, cujo refrão diz assim:


			 


			“Entra na roda, ô Maria


			Gira poeira


			Quero ver você sambar


			No embalo da Mangueira”[ 51 ]


			 


			Sou fã de outra Maria, mas é difícil não se emocionar com os versos de Tantinho que falam sobre o sopro do “vento de Iansã” em “folhas verdes pelo céu cor de rosa da manhã”. Foi uma das últimas composições do sambista e poeta, que faleceu em 2020, aos 73 anos de idade, deixando uma legião de admiradores.[ 52 ] O mestre Nei Lopes – cujo samba A Epopéia de Zumbi já mereceu um artigo caprichado do baluarte do Direito das Coisas, Marco Aurélio Bezerra de Melo[ 53 ] – definiu Tantinho da Mangueira como “o maior artista da atualidade na linha dos antigos cultores da elegância, da perspicácia, da verve e da tradição do partido-alto”.[ 54 ] Sua partida encheu de lágrimas os olhos de Oyá e comprovou que, “em Mangueira, quando morre um poeta, todos choram.”[ 55 ]


			Em 2017, a Mangueira volta ao tema da religiosidade com o samba-enredo “Só com a ajuda do santo”. A letra, recheada de sincretismo, brincava com a relação do brasileiro com a sua fé: “O manto a proteger, Mãezinha a me guiar/ Valei-me meu Padim onde quer que eu vá/ Levo oferendas à Rainha do Mar/ Inaê, Marabô, Janaína”. Houve quem visse na letra provocação ao prefeito recém-empossado, Marcelo Crivella, da Igreja Universal do Reino de Deus. A crítica, se já havia, ficou explícita em 2018, quando a escola apresentou na Sapucaí o samba-enredo “Com dinheiro ou sem dinheiro eu brinco”, em uma contundente referência ao corte de verbas ordenado por Crivella. Não venceu o carnaval, mas deixou claro na Avenida “que a rua é nossa mas é por direito/ vem vadiar por opção/ derrubar esse portão/ resgatar nosso respeito/ O morro desnudo e sem vaidade/ sambando na cara da sociedade/ levanta o tapete e sacode a poeira/ pois ninguém vai calar a Estação Primeira”.


			E ninguém calou mesmo. Em 2019, “História para Ninar Gente Grande” foi uma verdadeira catarse na Marquês de Sapucaí. Enquanto Jair Bolsonaro, Presidente da República, tuitava críticas aos blocos de rua no carnaval brasileiro e se perguntava “o que é golden shower?”,[ 56 ] a Estação Primeira saudava a liberdade que “não veio do céu, nem das mãos de Isabel”, mas “é um dragão no mar de Aracati”. E, tal qual Francisco José do Nascimento, líder jangadeiro e prático do Porto de Fortaleza, nascido em Aracati, que, em 1881, recusou-se com seus companheiros a embarcar os escravizados que seriam levados às províncias do sul,[ 57 ] a Mangueira não apenas defendeu com galhardia todas as formas de resistência, mas também negou passagem às ondas de obscurantismo e retrocesso que avançavam sobre o país.


			E a Mangueira, diga-se, voltou à carga em 2020 apresentando na Avenida um Jesus Cristo preto e pobre, que retorna em meio a um ambiente de intolerância e preconceito. O samba-enredo “A Verdade Vos Fará Livres” mostrou um “Jesus da gente”, “moleque pelintra no buraco quente”, que alertava o povo: “Não tem futuro sem partilha/ Nem messias de arma na mão”. E se perguntava: “Eu tô que tô dependurado/ Em cordéis e corcovados/ Mas será que todo povo entendeu o meu recado?/ Porque de novo cravejaram o meu corpo/ Os profetas da intolerância/ Sem saber que a esperança/ Brilha mais na escuridão.” O desfile daquele ano também tem muito a ensinar, mas não vamos atravessar o samba. São outros carnavais.









		

			Q


			Pra não dizer que não falei das flores: o advogado e o artista ontem e hoje


			Andre Faoro


			Os advogados estão sempre procurando pelo em ovo. Devem desconfiar de tudo. A defesa do cliente assim exige. E a razão é simples: o que se vê nem sempre é o que parece ser. Olhos e mentes pregam peças que ao advogado cabe desfazer. Preconceitos, paixões, ideologias e ignorância encaminham condenações judiciais e morais de difícil reversão.


			Mas a função dos advogados em seu exercício profissional diário é resistir nos tribunais, e seu público, em geral, é limitado. Protestam contra as ações e omissões da outra parte e daqueles que exercem o monopólio do poder oficial. Atuam no varejo, caso a caso, até que, eventualmente, transformam a interpretação da lei para todos. Precisam de tempo. A sua formação permite, muitas vezes, a primazia da percepção, mas a urgência dos fatos transfere para os artistas o protagonismo das ruas.


			A canção de protesto nasce dessa necessidade do artista de denunciar o que é mas não se permite que se diga o que é, ou o que finge ser o que não é. Um grito para alertar os que não veem ou causar incômodo àqueles que não querem ver ou permitir que se veja. Um grito para dar esperança àqueles que veem e querem mudanças.


			A ditadura militar, até o advento do AI-5, pretendia esconder sua tirania, violência e preconceito, apesar da origem que não deixava dúvidas. Não por outra razão, Elio Gaspari chamou-a no período entre 1964 e 1968 de “ditadura envergonhada”.[ 58 ] Congresso eleito, Supremo Tribunal Federal em funcionamento, mandato de quatro anos, sem reeleição, para o presidente. Militar. Queria parecer, mas não era. Afinal, desde 1964, mortes, muitas por pretensos suicídios, prisões arbitrárias, cassações, torturas, repressão, censura e atos institucionais faziam parte do dia a dia.


			Nesse contexto, os festivais da canção, a partir de 1966, foram o veículo para a disseminação das músicas de protesto.[ 59 ] Geraldo Vandré com “Pra não dizer que não falei das flores” ou “Caminhando”, que ganhou o 2º Festival Internacional da Canção da TV Globo, mudou a história das músicas de protesto no Brasil. Virou hino de uma juventude oprimida por uma ditadura que, por parecer ser o que não era, isolava os que viam o que realmente era.


			“Pra não dizer que não falei das flores” tornou-se o canto de passeatas por liberdade, greves operárias e lutas trabalhadoras. “Quem sabe faz a hora não espera acontecer foi verso que convocou os brasileiros a lutar, a fazer a hora em um ambiente de coerção, medo e repressão”, nas palavras de Ivan Lima, historiador da música brasileira.[ 60 ] Ajudou, enfim, aos que perceberam o que realmente era romper a solidão e impotência e poder gritar com poesia. Millôr Fernandes foi definitivo: “É um hino nacional perfeito; nasceu no meio da luta, foi crescendo de baixo para cima, cantado, cada vez mais espontânea e emocionalmente, por maior número de pessoas. É a nossa Marselhesa”.[ 61 ]


			Mas os tempos são outros, e as músicas de protesto não parecem emocionar mais. Os protestos são episódicos, tanto como catarse quanto como luta política. Mas o que parece ser continua não sendo. Hoje há governos eleitos democraticamente que trabalham pelo desmonte das instituições e organizações sociais essenciais à democracia. Parecem, mas não são. O fenômeno é mundial, mas ganha contornos dramáticos quando deixa de ser uma notícia de jornal e afeta as nossas vidas.


			O processo é sutil. O livro Como as democracias morrem revela o porquê da urgência da reação. “A erosão da democracia acontece de maneira gradativa, muitas vezes em pequeníssimos passos. Tomado individualmente, cada passo parece insignificante — nenhum deles aparenta de fato ameaçar a democracia.” [ 62 ]


			O Brasil de 1964 a 1968, no qual Geraldo Vandré se inspirou para compor “Caminhando”, muito se parece com o Brasil de agora. Hoje se ensaia o que naqueles tempos se praticava. Os dois períodos têm em comum a procura constante por esconder os fatos. A ditadura aniquilou a democracia, e hoje o governo eleito sufoca a democracia para destruí-la. “Pra não dizer que não falei das flores” voltou a contar a história do nosso tempo, assim como retratou o sombrio 1968, de Zuenir. Agora, vê-se “a restrição das liberdades individuais, o aumento da intolerância e das explicitações dos preconceitos sociais e regionais.”[ 63 ]


			 


			Caminhando e cantando e seguindo a canção


			Somos todos iguais, braços dados ou não


			Nas escolas, nas ruas, campos, construções


			Caminhando e cantando e seguindo a canção.


			 


			As semelhanças, apesar das diferenças de fachada, são inúmeras. A obra feita e o projeto. A justificativa oficial do golpe de 1964 foi o combate ao comunismo e à corrupção. A Arena, partido do governo durante a ditadura militar, fruto do AI-2, também tinha obsessão anticomunista e anticorrupção,[ 64 ] como os que hoje pretendem “varrer do Brasil” a “turma vermelha de corruptos e comunistas”.[ 65 ] Afinal, o mote de campanha do candidato eleito em 2018 foi o combate a “tudo isso que tá aí”, principalmente a ameaça do comunismo e a corrupção, sem esquecer-se da falta de moral e de bons costumes. Há também inovações: a ditadura envergonhada escondia os seus torturadores, a quem a democracia corrompida enaltece. E a divisão, os braços não dados, ontem como hoje, são a fraqueza dos que se opõem aos saudosistas da ditadura.


			 


			Há soldados armados amados ou não
Quase todos perdidos de armas na mão
Nos quartéis lhes ensinam uma antiga lição
De morrer pela pátria e viver sem razão.


			Pelos campos há fome em grandes plantações
Pelas ruas marchando indecisos cordões
Ainda fazem da flor seu mais forte refrão
E acreditam nas flores vencendo o canhão.


			 


			Há ainda quem acredite que tudo vai passar, que as flores vencerão os canhões. As semelhanças entre ontem e hoje sucedem-se nesse jogo de faz de conta. A ditadura envergonhada “pretendia impor um governo ditatorial como legítimo de uma revolução democrática”,[ 66 ] como o que pretende o atual governo em sua fantasiosa revolução liberal e moral. A diferença é que, na contramão da história, hoje se pretende justificar o autoritarismo pela vitória nas urnas. Da mesma forma, o governo militar “via na tempestade de ideias e de costumes uma simples desordem, fruto de um provável declínio do mundo ocidental e de suas formas de liberalismo democrático”.[ 67 ] Ou seja, tudo aquilo que estava lá precisava ser combatido para que tudo voltasse a ser o que era. Elio Gaspari explica o fenômeno de 1964, como poderia explicar o de hoje: “Nascia um salvacionismo de quitanda através do qual se via na explosão anárquica o fim do mundo ocidental e se acreditava que o regime brasileiro tinha a clarividência de se antecipar ao Juízo Final, perfilando-se à mão direita de Deus Padre como emissário de um novo tempo.”[ 68 ]


			E as razões para cantar “Pra não dizer que não falei das flores” continuam a existir apesar do silêncio das ruas. Enquanto a ditadura censurava os meios de comunicação, atualmente se procura desacreditá-los e, se possível, levá-los à falência. Jornalistas ainda são processados pela Lei de Segurança Nacional, uma sobrevivente, por conveniência e covardia, do período ditatorial. O mesmo ocorre na educação: na ditadura militar “para purgar o ensino infiltrado por esquerdistas, policializou-se a universidade.”[ 69 ] Hoje, são inúmeras e reiteradas as tentativas de impedir a livre eleição de reitores com ameaças de interrupção de verbas. Temos ainda o Serviço Nacional de Informações – SNI, criado em 1964, que resiste, camuflado após uma mudança que não lhe retirou a essência. Produz dossiês que, após consagrada a vitória, servirão para alimentar as listas de cassados. No meio ambiente, onde passa boi, passa boiada; e, na política externa, como nunca antes neste país, o Brasil alinha-se à vanguarda do atraso.


			Por fim, os ataques ao Judiciário continuam os mesmos. Em 1965, por meio do AI-2, o Supremo Tribunal Federal passou a ter 16 ministros. Posteriormente, com a cassação dos ministros Victor Nunes Leal, Hermes Lima e Evandro Lins e Silva, somada à renúncia do ministro Gonçalves de Oliveira, permitiu-se, pelo AI-6, a volta de sua composição com 11 membros. Na campanha do atual presidente, anunciavam-se 15 ministros no STF. O Judiciário, hoje como no período da ditadura, atrapalha quem quer prender e arrebentar não só corruptos, mas principalmente os esquerdistas, opositores, magistrados; ou melhor, os “maus brasileiros”.


			 


			Vem, vamos embora que esperar não é saber


			Quem sabe faz a hora, não espera acontecer


			Vem vamos embora que esperar não é saber


			Quem sabe faz a hora, não espera acontecer.


			 


			Para que o país não se torne o que ora se pretende que ele seja, não basta o combate diário do advogado. Para o projeto não virar obra acabada, cantar é preciso.
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			Música e liberdade de expressão


			André Gustavo Corrêa de Andrade[ 70 ]


			A liberdade de expressão é um dos valores fundantes da democracia. Mais do que um direito fundamental expresso no texto constitucional, ela é condição de possibilidade para uma sociedade que se pretenda verdadeiramente democrática.


			Vários são os argumentos jusfilosóficos que apontam para a necessidade de proteção dessa liberdade. De um ponto de vista coletivo ou instrumental, ela é importante por várias razões: possibilita a descoberta da verdade; é essencial para o autogoverno dos cidadãos; contribui para a promoção da democracia; propicia o controle dos atos governamentais; ensina a conviver com a diversidade e a pluralidade; contribui para o desenvolvimento social.


			Para além desse seu aspecto instrumental, ela constitui, para o indivíduo, um bem ou atributo valioso em si mesmo. Somente com a possibilidade de nos expressarmos livremente podemos desenvolver o mais plenamente possível a nossa personalidade, explorando nossas capacidades e potencialidades, nos diversos aspectos da vida pessoal e social. Sem ela, não temos como buscar a realização do ideal de vida boa. Vista por este ângulo, a liberdade de expressão é uma derivação ou decorrência da “dignidade da pessoa humana”.


			Dentre as diversas formas de expressão, a música constitui uma das mais poderosas. Para além do prazer sensorial que proporciona e das diferentes emoções que desperta, constitui uma forma potente de comunicação ou transmissão de ideias, de imenso alcance. Além disso, exerce um importante papel para o desenvolvimento do indivíduo em si considerado, como forma de expressão de seu arcabouço teórico e criativo.


			Através da música são transmitidos todos os tipos de mensagem, sobre os mais variados temas, como a amizade, o desejo, o amor, a alegria, a nostalgia, o desespero, o descontentamento, a dor, a passagem do tempo e muitos outros.


			Dentre os tipos de mensagem veiculadas pela música incluem-se as que tratam de questões de natureza política ou social. Com esse propósito, ela pode atuar como forma de resistência ou instrumento de mudança; pode ser utilizada para a defesa ou o combate de ideias ou de uma ideologia. Fala-se, nesses casos, em música engajada ou de protesto.


			Alguns gêneros musicais foram associados a certos movimentos culturais, por buscarem transmitir ideias e filosofias particulares de vida. Assim, por exemplo, o punk, que constitui ao mesmo tempo um estilo musical e cultural, ligado a certas ideias anarquistas. A música gospel, que expressa a fé cristã. O hip hop, a um só tempo gênero musical e movimento cultural, ligado, em sua origem, às comunidades negra e latina dos Estados Unidos da América. O samba, gênero musical brasileiro, de raízes africanas, que comumente retrata a vida nas comunidades pobres dos morros cariocas e de outras regiões. O funk, gênero musical com influência de vários gêneros ligados à cultura negra norte-americana, como jazz, soul e rhythm and blues, que ganhou uma leitura própria nas favelas do Rio de Janeiro, fazendo surgir o funk carioca.


			Muitos são os artistas que se valeram e se valem da música como forma de protesto político ou de defesa de ideias de cunho social. Jamais seria completa qualquer tentativa de relacionar as bandas musicais e os artistas, estrangeiros e nacionais, que se notabilizaram pelo uso da música como meio de transmissão de mensagens com esse conteúdo.


			Podem ser citados, dentre muitos outros, Billie Holiday, com sua interpretação de “Strange Fruit” (1939), que denunciava o linchamento de pessoas negras no Sul dos Estados Unidos. Em 1999, a revista Time a considerou a “Canção do Século”, pela sua importância como denúncia contra o racismo e a violência contra os negros.


			Nina Simone transformou o seu talento e a sua arte em política, usando a música como plataforma para protestar contra a discriminação e promover a defesa dos direitos civis, em canções como “Mississipi Goddam” (1964), “Backlash Blues” (1967), “Ain’t Got No, I Got Life” (1968), “Why the King of Love is Dead” (1968), “To Be Young, Gifted and Black” (1969).


			Bob Dylan, com canções como “Master of War” (1963), “Blowin’ in the Wind” (1963), “The Times They are A-Changin’” (1964), “Hurricane” (1975), transmitiu mensagens de forte impacto político e social. Tamanha é a influência das letras de suas canções que em 2016 ele foi premiado com o Nobel de Literatura, fato que surpreendeu a muitos, por ter sido a primeira vez que o prêmio foi dado a um compositor, em mais de cem anos de existência do Nobel. A razão está no fato de que as canções de Dylan são consideradas uma forma de poesia musicada ou de histórias cantadas.


			Música e literatura, aliás, são manifestações da criatividade humana que se interpenetram e se alimentam uma da outra. Isso se percebe pela incursão que escritores e poetas fazem na música, como é o caso de Vinicius de Moraes, autor de uma vasta obra poética e de composições musicais antológicas, que fazem parte da história da MPB, assim como pelo mergulho de músicos na literatura, como é o caso de Chico Buarque de Holanda, um dos maiores nomes da nossa MPB e que é autor de vários livros: Fazenda modelo, Estorvo, Benjamin, Budapeste, Leite derramado, O irmão alemão, Essa gente.


			Miriam Makeba popularizou a música africana através de composições de resistência ao regime do apartheid na África do Sul, como a canção-denúncia “Ndodemnyama we Verwoerd” (“Beware, Verwoerd” – 1965).


			Violeta Parra, ícone e pedra fundamental da Nova Canção Chilena, atenta às dificuldades do povo do seu país, em especial da população campesina, e à opressão do governo e da Igreja, compôs canções que retratavam essa realidade, tais como “Porque los Pobres no Tienem” (1960/63), “La Carta” (1962) e “Me Gustan los Estudiantes” (1960/63).


			Incentivado no início da carreira por Violeta Parra, o músico Victor Jara produziu uma obra musical que dialogava com o povo e se alinhava com as bandeiras políticas de esquerda da época: “Plegaria a un Labrador” (1969), “El Derecho de Vivir em Paz” (1971), “Marcha de Los Trabajadores de La Construcción” (1973), “Manifiesto” (1974), dentre outras. Quando do golpe de estado liderado pelo general Augusto Pinochet, Jara foi preso, torturado e, cinco dias depois, assassinado.


			John Lennon foi autor de diversas canções de teor político. “Give Peace a Chance” (1969), gravada por ele antes da dissolução dos Beatles, em uma de suas manifestações “bed-in”, durante sua lua de mel com Yoko Ono, em protesto contra a Guerra do Vietnã, logo se tornou um hino pacifista.


			“Working Class Hero” (1970), outra de suas músicas engajadas, apresenta uma retórica negativa à religião e à sociedade de consumo, fazendo uma crítica à diferença de classes sociais e à exploração da classe trabalhadora:


			 


			Keep you doped with religion and sex and TV


			And you think you’re so clever and classless and free


			But you’re still fucking peasants as far as I can see”.


			 


			“Imagine” (1971), por muitos considerada uma das mais importantes canções do gênero, tornou-se uma espécie de hino de celebração da esperança e da união entre as pessoas. Ela é, até hoje, uma das canções mais tocadas e cantadas em todo o mundo, especialmente em momentos de celebração e confraternização. A canção também recebeu críticas de pessoas que a viram como uma visão pacifista ingênua e simplória, desapegada da realidade e da complexidade do mundo. Houve, também, quem apontasse para uma suposta hipocrisia de Lennon, um artista milionário, que vivia no conforto de sua mansão, e pregava a ideia de um mundo sem posses, onde tudo seria compartilhado. Mas o fato é que a canção toca em temas que estão na centralidade dos problemas da contemporaneidade, como as guerras e conflitos em nome de Deus, da religião e dos interesses nacionais, e os dilemas e impasses inerentes à sociedade capitalista.


			Joan Baez usou da música para protestar contra a repressão armada contra estudantes em Bangladesh (“The Story of Bangladesh”, 1971) e contra a Guerra do Vietnã. Ao longo da sua carreira, tornou-se uma das mais conhecidas cantoras de música de protesto latino-americana.


			Marvin Gaye, com o álbum intitulado What’s Going On (1971), lançou várias canções de cunho social, como a homônima “What’s Going On”, que retrata a brutalidade policial; “Inner City Blues”, que evoca as duras condições de habitantes dos bairros pobres das grandes cidades; e “Mercy Me (The Ecology)”, canção à frente de seu tempo, que alerta para a necessidade de proteger a natureza, quando esse tema ainda não tinha destaque na mídia.


			Bob Marley, principal nome do reggae, gênero que ajudou a popularizar, denunciou o racismo e o colonialismo nos países africanos e protestou contra as injustiças sociais em composições como “Get Up Stand Up” (1975), “War” (1976) e “Redemption Song” (1980).


			Pink Floyd, com a música “Another Brick in the Wall” (1979), fez uma crítica ao sistema de ensino, em que os alunos são vistos como peças de uma linha de produção e não são estimulados a pensar com a própria cabeça.


			A banda U2 fez uma ode à paz em canções como “Sunday Bloody Sunday” (1983), sobre os conflitos armados na Irlanda do Norte, e “Pride (In the Name of Love)” (1984), canção inspirada no movimento pelos direitos civis nos Estados Unidos da América.


			No Brasil, o uso da música como forma de transmissão de mensagens políticas ganhou especial relevo durante o período de ditadura militar, notadamente nos chamados “anos de chumbo”, em que as liberdades em geral e a liberdade de expressão em especial foram severamente restringidas pelo governo. Os músicos que protestavam contra o regime tinham que fazer uso de metáforas, alegorias e narrativas simbólicas, para tentar escapar da censura, exercida pela DCDP – Divisão de Censura de Diversões Públicas, personificada pela sua chefe, a famigerada Solange Hernandes, que exercia com extremo rigor o seu papel de censora das manifestações artísticas.


			A despeito de toda a censura e repressão, várias músicas de grande qualidade e com mensagens de natureza política foram compostas naquele período.


			Caetano Veloso, durante o regime militar, fez alusão à repressão e à censura dos tempos da ditadura em músicas como “Alegria, alegria” (1967) e “É proibido proibir” (1968). Já quase no fim da ditadura, gravou “Podres poderes” (1984):


			 


			Enquanto os homens


			Exercem seus podres poderes


			Morrer e matar de fome


			De raiva e de sede


			São tantas vezes


			Gestos naturais.


			 


			Com Gilberto Gil, compôs e gravou a desconcertante “Haiti” (1993), que convida a refletir sobre os problemas do racismo, da pobreza e da violência estruturais e sistêmicos.


			Geraldo Vandré, durante esse período que antecedeu a democracia brasileira, compôs a canção que se tornou uma espécie de hino contra a ditadura no Brasil: “Pra não dizer que não falei das flores”. A música foi a favorita do público no III Festival Internacional da Canção Popular, de 1968, mas perdeu o primeiro lugar para “Sabiá”, de Tom Jobim e Chico Buarque, para a revolta do público presente ao estádio do Maracanãzinho. Versos da canção como quem sabe faz a hora, não espera acontecer, eram cantados e decantados em protesto contra o regime militar.


			Chico Buarque compôs canções repletas de mensagens metafóricas contra a ditadura, como “Roda viva” (1968), “Deus lhe pague” (1971) e “Apesar de você” (1978). Esta última, com versos que apontavam para um futuro de liberdade:


			 


			Apesar de você


			Amanhã há de ser


			Outro dia


			Eu pergunto a você


			Onde vai se esconder


			Da enorme euforia


			Como vai proibir


			Quando o galo insistir


			Em cantar


			Água nova brotando


			E a gente se amando


			Sem parar.


			 


			Para driblar a censura, Chico teve que compor canções sob o pseudônimo de Julinho da Adelaide: “Acorda amor” (1974), “Jorge Maravilha” (1974) e “Milagre brasileiro” (1975).


			Com Gilberto Gil, compôs a icônica “Cálice” (1978), música de protesto contra a repressão, a censura, a violência e a tortura praticados durante a ditadura militar, usando metáforas impactantes:


			 


			Pai, afasta de mim esse cálice


			De vinho tinto de sangue


			Como beber dessa bebida amarga


			Tragar a dor, engolir a labuta


			Mesmo calada a boca, resta o peito


			Silêncio na cidade não se escuta


			De que me vale ser filho da santa


			Melhor seria ser filho da outra


			Outra realidade menos morta


			Tanta mentira, tanta força bruta


			Como é difícil acordar calado


			Se na calada da noite eu me dano


			Quero lançar um grito desumano


			Que é uma maneira de ser escutado


			Esse silêncio todo me atordoa


			Atordoado eu permaneço atento


			Na arquibancada pra a qualquer momento


			Ver emergir o monstro da lagoa.


			 


			O rapper Criolo, em 2010, deu uma nova perspectiva interpretativa à musica “Cálice”, criando uma versão que partiu de uma nova categoria de fala, vinculada à violência sofrida pela população da periferia, que vive em condições de pobreza, sem acesso à educação, sem reais perspectivas de ascensão social e cercada pela criminalidade. Essa versão foi aplaudida pelos autores originais, dando espaço ao “rap paulista” no cenário poético musical de protesto brasileiro:


			 


			Como ir pro trabalho sem levar um tiro


			Voltar pra casa sem levar um tiro


			Se as três da matina tem alguém que frita.


			E é capaz de tudo pra manter sua brisa


			Os saraus tiveram que invadir os botecos


			Pois biblioteca não era lugar de poesia


			Biblioteca tinha que ter silêncio,


			E uma gente que se acha assim muito sabida


			Há preconceito com o nordestino


			Há preconceito com o homem negro


			Há preconceito com o analfabeto


			Mas não há preconceito se um dos três for rico, pai.


			A ditadura segue meu amigo Milton


			A repressão segue meu amigo Chico


			Me chamam Criolo e o meu berço é o rap


			Mas não existe fronteira pra minha poesia, pai.


			Afasta de mim a biqueira, pai


			Afasta de mim as biate, pai


			Afasta de mim a coqueine, pai


			Pois na quebrada escorre sangue.


			 


			O dialogismo baktiniano que ocorreu com a música “Cálice”, com um intervalo de 32 anos, deveu-se à força de protesto revolucionária e histórica da canção.


			Gonzaguinha, que, dentre tantas músicas de forte conteúdo social, compôs as emblemáticas “Comportamento geral” (1973), “Vamos à luta” (1980) e “É” (1988).


			Aldir Blanc e João Bosco compuseram “O bêbado e o equilibrista” (1975), eternizada pela interpretação marcante de Elis Regina, com versos que aludiam a um Brasil que sonhava pela volta do irmão do Henfil, o sociólogo Herbert de Souza, o Betinho, que teve que se exilar durante a ditadura. E chorava por “Marias e Clarices”, respectivamente filha de Manuel Fiel Filho e esposa de Vladimir Herzog, mortos nos porões da ditadura.


			A década de 1980 foi o auge do rock brasileiro, em um cenário no qual se iniciou o movimento por eleições diretas para presidente da República. A diminuição da repressão e da censura estimulou o aparecimento de uma geração de artistas que usaram a música como instrumento de protesto político contra o regime. O rock, com suas letras mais incisivas e diretas nas críticas ao governo ditatorial, foi importante para estimular os jovens a ir para as ruas no movimento “Diretas já” e a participar em expressivo número na primeira eleição para presidente.


			Banda formada em Brasília, a Legião Urbana gravou músicas com forte conteúdo político, como “Que país é esse”, que traz versos contundentes e atemporais:


			 


			Nas favelas, no Senado


			Sujeira pra todo lado


			Ninguém respeita a Constituição


			Mas todos acreditam no futuro da nação;


			Que país é esse?


			Terceiro mundo se for


			Piada no exterior


			Mas o Brasil vai ficar rico


			Vamos faturar um milhão


			Quando vendermos todas as almas


			Dos nossos índios num leilão.


			 


			Outra canção da banda de grande impacto é “Faroeste caboclo”, que, como um drama de folhetim, narra, em mais de nove minutos, a estória de João de Santo Cristo, jovem humilde do interior, que vai buscar uma vida melhor na cidade grande, onde acaba entrando para o tráfico de drogas e tem um fim trágico.


			Os Paralamas do Sucesso gravaram várias canções com temas sociais, como “Alagados” (1986), “O beco” (1988) e “Capitão de indústria” (1996). Diretamente ligada à política é a canção “Luís Inácio e os 300 picaretas” (1985), cuja letra alude ao escândalo dos “anões do orçamento”, fraude com recursos do orçamento da União, envolvendo parlamentares, fazendo referência, também, à concessão ilegal de rádio FM e televisão a parlamentares:


			 


			Papai, quando eu crescer, eu quero ser anão


			Pra roubar, renunciar, voltar na próxima eleição


			Se eu fosse dizer nomes, a canção era pequena


			João Alves, Genebaldo, Humberto Lucena


			De exemplo em exemplo aprendemos a lição


			Ladrão que ajuda ladrão ainda recebe concessão


			De rádio FM e de televisão


			Rádio FM e televisão...


			Luiz Inácio falou, Luiz Inácio avisou.


			 


			Raul Seixas, por muitos considerado o “Pai do rock” brasileiro, fazendo uso de metáforas, protestou contra a ditadura na canção “Mosca na sopa” (1973), e contra a política coronelista, ainda vigente no interior do país, com a canção “Cowboy fora-da-lei” (1987).


			Ícone do rock brasileiro dos anos 1980, Cazuza compôs canções engajadas, principalmente na sua fase final, como “Brasil”, “Ideologia”, “O tempo não para” (todas de 1988) e “Burguesia” (1989). Esta última com uma letra contundente:


			 


			A burguesia fede


			A burguesia quer ficar rica


			Enquanto houver burguesia


			Não vai haver poesia


			A burguesia não repara na dor


			Da vendedora de chicletes


			A burguesia só olha pra si


			A burguesia só olha pra si


			A burguesia é a direita, é a guerra.


			 


			Outras bandas de rock, como Titãs, Plebe Rude, Ira, Capital Inicial e Ultraje a Rigor também gravaram músicas de engajamento político e social durante esse período.


			A democracia então incipiente veio acompanhada de novos artistas, como Gabriel o Pensador, que estourou nas rádios brasileiras com a música “Tô feliz (Matei o presidente)”, de 1992, tendo como personagem o ex-presidente Fernando Collor de Mello, que renunciara ao cargo de Presidente da República para escapar do impeachment. A música, que constituía uma crítica ácida e explícita contra vários desmandos de figuras públicas da época, foi censurada cinco dias depois. Ao longo de sua carreira, o celebrado rapper brasileiro compôs músicas como “Lavagem cerebral” (1993), “Cachimbo de paz”, “Até quando” (2001) e “Chega!” (2016), todas com críticas a vários problemas da nossa sociedade.


			Os integrantes da banda Planet Hemp, que gravou músicas, como “Legalize já” (1995), defendendo explicitamente a descriminalização do uso da maconha, e “Dig, dig, dig” (1995), criticando a “guerra ao tráfico”, chegaram a ser presos sob a acusação de apologia ao uso de substância ilícita. A banda não se limitava à questão da maconha, tocando outros temas de interesse coletivo, como a condição de vida nas favelas do Rio de Janeiro e a violência policial contra as pessoas dessas comunidades, denunciada em músicas como “Zerovinteum” (1997), com versos fortes e diretos:


			 


			É muito fácil falar de coisas tão belas


			De frente pro mar mas de costas pra favela


			De lá de cima o que se vê é um enorme mar de sangue


			Chacinas brutais, uma porrada de gangue


			O Pão de Açúcar de lá o diabo amassou.


			 


			Em uma antologia de bandas e artistas que produziram música engajada poderiam ser ainda citados, dentre tantos outros, Chico Science, catalisador do “manguebeat”, movimento de contracultura surgido no Recife, na década de 1990, que denunciava a pobreza e a desigualdade; O Rappa, banda de pop-rock que compôs várias músicas denunciando a desigualdade, a violência e a opressão contra pobres e negros; a banda de reggae Cidade Negra, com diversas músicas também abordando a temática da desigualdade social, como “Doutor” (1994), “A voz do excluído”, “Cidade partida” e “Favela” (de 2000).


			Os exemplos poderiam se multiplicar, mas esse brevíssimo apanhado serve para demonstrar a importância da música como veículo de transmissão de mensagens as mais variadas, notadamente aquelas que tratam de temas importantes para a sociedade.


			É claro que, como acontece em relação a todas as formas de expressão humana, há manifestações musicais controvertidas, consideradas de mau gosto, deselegantes, inapropriadas, desagradáveis, ofensivas e preconceituosas. A música, no final das contas, constitui uma representação da própria sociedade, com suas qualidades, defeitos e idiossincrasias.


			Nem por isso, deixam essas manifestações de merecer proteção do ponto de vista jurídico. A liberdade de expressão não protege apenas as manifestações com as quais simpatizamos, edificantes e de bom gosto, mas também aquelas que repudiamos por razões variadas.


			Diversas marchinhas de carnaval antigas, antes consideradas inocentes e divertidas, traziam mensagens preconceituosas, como “Nega do cabelo duro”, com versos que exploram o estereótipo negativo em relação ao cabelo de pessoas negras; “Olha a cabeleira do Zezé” e “Maria sapatão” fazem alusões de cunho heterossexista.


			Nessa mesma linha, em um passado mais recente, Tim Maia gravou a música “Vale tudo”, que traz um refrão que hoje seria considerado homofóbico:


			 


			Só não vale dançar homem com homem


			E nem mulher com mulher


			O resto vale.


			 


			E o que dizer do funk “Um tapinha não dói”, do início dos anos 2000? A produtora de funk Furacão 2000 foi condenada a pagar indenização em favor do Fundo Federal de Defesa dos Direitos Difusos da Mulher, por considerar que a letra da música banaliza a violência contra a mulher e constitui uma incitação à violência de gênero.


			A gravadora Sony Music, em ação proposta por organizações não governamentais de combate ao racismo, foi condenada ao pagamento de indenização pela gravação da música “Veja os cabelos dela”, de autoria do músico, humorista e deputado federal Tiririca. Trechos da letra da música foram considerados ofensivos às pessoas negras:


			 


			Veja veja veja veja veja os cabelos dela


			Parece bom-bril, de ariá panela


			Parece bom-bril, de ariá panela


			Eu já mandei, ela se lavar


			Mas ela teimo, e não quis me escutar


			Essa nega fede, fede de lascar.


			 


			Pode-se discutir se, no plano jurídico, letras de músicas que se valem de estereótipos negativos, como as mencionadas, devem dar ensejo a responsabilização civil ou penal, ou se, como penso, devem se limitar ao escrutínio do público, para que este exerça o seu juízo de aprovação ou reprovação social.


			Não se nega o poder que as palavras têm de influenciar corações e mentes. Mas, em linha de princípio, à vista da robusta proteção que o texto constitucional deu à liberdade de expressão, depois de mais de vinte anos de um regime em que a censura era a tônica, cabe ao indivíduo, como cidadão que se deve presumir capaz e responsável, decidir quais palavras deve ouvir, ignorar, rejeitar ou responder.


			Pior do que o poder que as palavras têm de ofender é dar ao governo o arbítrio de escolher, dentre um conjunto praticamente infinito de expressões, quais são as manifestações permitidas e quais as que não são permitidas e devem ser censuradas ou punidas. A história já mostrou que nunca foi uma boa ideia deixar nas mãos do poder público a decisão sobre o que deve ser dito ou cantado.


			Mais inteligente do que buscar censurar ou punir manifestações musicais que trazem mensagens preconceituosas é usar a própria música como instrumento de denúncia contra o preconceito. É o que fizeram artistas como Luiz Melodia, com a música “Negro gato” (1966); Jorge Ben Jor, com “Negro é lindo’ (1971); Dona Ivone Lara, com “Sorriso negro” (1981); Elza Soares, com a canção “A carne” (2002), do grupo musical Farofa Carioca; o grupo de rap Racionais MC’s, com “Negro drama” (2002); Sandra de Sá, com “Olhos coloridos” (2012); mais recentemente, Emicida, com “Mandume” (2015); o rapper Rincon Sapiência, com “A coisa tá preta” (2017); e Karol Conka, com a regravação de “Cabeça de nego” (2018), do rapper Sabotage. Isso para citar apenas alguns.


			Más ideias se combatem com boas ideias. O mau discurso deve ser enfrentado com o debate, a crítica e o contradiscurso, que deve ser estimulado, quando necessário, pelo governo e pela sociedade civil, com a implementação de medidas que deem voz aos integrantes dos grupos vulneráveis.


			Uma das principais razões para defender a liberdade de expressão, através da música, das artes em geral ou de qualquer outra forma de manifestação, é a de que ela é fundamental para que, no embate de ideias, possamos identificar e defender as ideias boas ou socialmente úteis, afastando as equivocadas ou socialmente nocivas.


			Isso vale também para as manifestações que muitos consideram vulgares, desprezíveis ou ofensivas. Até porque, como já se disse, “one man’s vulgarity is another man’s lyric”.


			 É pela força da razão, e não pela razão da força, que as mudanças sociais ocorrem. Tais mudanças nunca surgiram da uniformidade de pensamento e da pureza verbal – imaginadas ou idealizadas para uma sociedade que se pretende domesticada e pasteurizada –, mas da cacofonia que compõe o mercado das ideias, inerente a uma sociedade democrática, naturalmente repleta de contradições e dissonâncias.


			A música, como uma das mais importantes formas de expressão humana, deve gozar da mais ampla liberdade possível. Ao público – e apenas a ele – deve-se deixar a decisão sobre o que é e o que não é de bom gosto, o que lhe agrada e o que não lhe agrada e o que é ou não moral e socialmente aceitável. A esse respeito, não se deve esperar unanimidade ou consenso.


			A única certeza nessa matéria foi afirmada há mais de um século pelo filósofo Nietzsche: “Sem a música, a vida seria um erro.”









		

			Q


			Trocando em miúdos, de Chico Buarque


			Andréa Pachá


			São misteriosos e insondáveis os caminhos do amor, que levam dois estranhos a se conhecerem, se apaixonarem, perderem o sono com a ansiedade do próximo encontro, fazerem planos, projetos, não conseguirem imaginar o que seria da existência, caso um não estivesse ao lado do outro.


			Que fenômeno é esse que altera a percepção da vida, amplia a lente da poesia, inventa apelidos inusitados, perde o pudor do ridículo e desemboca em um casamento, no qual promessas de cuidado, responsabilidade e eternidade são assumidas, muitas vezes, como um compromisso para toda vida?


			A visita à Bahia não era o cenário para o início de qualquer romance. Ele viajara para um enterro. Era sua primeira perda. Aos 28 anos, interrompeu o trabalho como produtor em um primeiro longa-metragem, para se despedir do avô.


			Como ela conseguia fazê-lo esquecer da tristeza, nas poucas mais de duas horas de voo até Salvador? Como nunca se encontraram, se tinham os mesmos amigos, os mesmos interesses e frequentavam os mesmos lugares?


			As grandes paixões não precisam mais do que alguns minutos para se instalarem. A tensão sexual, o interesse pela vida do outro, a turbulência do avião que os aproximou fisicamente, tudo parecia sinalizar para uma única conclusão possível. Era o encontro. Tão forte e tão intenso que ela desistiu de seguir para uma praia do Sul. Preferiu acompanha-lo na despedida do avô.


			Dois dias. Dois dias de mãos dadas. Dois dias de palavras encontrando palavras, encontrando beijos e mãos e peles. Se reconheciam como se fossem e estivessem, por todo o tempo.


			Dos três pedidos para o Senhor do Bonfim, materializados por três nós nas medidas compradas no Pelourinho, amarraram, um no punho do outro, o desejo de que o encontro fosse o passe para o amor definitivo. A terceira fitinha, ele guardou no bolso da camisa.


			Voltaram juntos para o Rio, e juntos se amaram por um longo período da vida. Tão longo que, nem nos desejos mais improváveis que rogaram ao santo, poderiam se imaginar com dois filhos adultos, uma casa, muitos filmes, uma empresa, distâncias, divergências, e por fim, o silêncio.


			O momento único em que o amor começa não tem espelho ou equivalência na hora em que ele termina.


			Os sinais, embora perceptíveis, confundem-se com o cotidiano, com a rotina, com as preocupações.


			Durante quase vinte anos como titular em uma vara de Família, diante de tantos conflitos em tantos processos, essa era a pergunta que eu invariavelmente me fazia, depois de uma sentença decretando o divórcio:


			– Como aquele encontro trouxe o casal a esse abismo?


			Poderia ser o casal da Bahia, ou tantos outros casais cuja intimidade tive, por força da profissão, o privilégio de conhecer.


			A expectativa de justiça no fim do amor era uma frustração visível em tantos rostos e tantas lágrimas. Não. Um juiz não tem o poder de restabelecer o afeto, depois que o amor acaba. Não. Nem todo fim de amor tem um culpado, e não há sentença que obrigue um a amar por dois.


			Quando os desenlaces tinham algum motivo objetivo, as soluções pareciam mais adequadas. Afinal, uma nova paixão, uma frustração patrimonial, algumas perdas familiares são questões com as quais somos aparentemente preparados para lidar. Embora a tristeza seja a mesma, não se percebe o mal-estar provocado pelo afastamento imperceptível, pelo silêncio, a distância, até o momento em que nada além de ressentimento se impõe.


			Normalmente são os amores que começaram grandes que costumam terminar assim.


			Não se sabe em que dia a história da fitinha do Bonfim, amarrada em um prego na entrada da casa deixou de ser contada para as crianças. Não se identifica o horário, nem mesmo a estação do ano, em que o beijo apaixonado deixou de ser o símbolo das pequenas despedidas. Não é possível diagnosticar quando os apelidos carinhosos passaram a incomodar, nem quando as mãos não se juntavam, mesmo diante da TV que passou a ocupar o lugar central da casa.


			A memória da Bahia, as pequenas discussões que terminavam entre os lençóis, com o grito do prazer da esperança de que tudo se ajeitasse. Nenhuma lembrança era capaz de demovê-la da decisão já tomada, resultado de longos anos de reflexão solitária e racional.


			Nenhum artigo do Código Civil, da Constituição Federal, ou nenhum doutrinador conseguiu me explicar, como Chico Buarque, o respeito que eu deveria ter, na escuta daquele casal.


			Nada era irrelevante. Nem a medida do Bonfim, nem o disco do Pixinguinha, nem as melhores lembranças ignoradas por ela.


			Nenhuma sentença arbitraria uma multa pelo profundo sofrimento que ele experimentava, mordendo os lábios e fingindo aceitar, com naturalidade, uma perda mais dolorosa do que a morte do avô.


			É com esse material sensível e humano que trabalhei por duas décadas. Pouco interessa ao Estado, os miúdos trocados, as sobras dos lares, as sombras do que foram aqueles dois seres, um dia apaixonados.


			Muitas vezes, o futuro amor só existia na fantasia, mas era mais uma dor real a se somar aos versos de Neruda, nunca lidos, que acenavam com amores sem limites e sem fins.


			Deixar que os casais falassem das próprias tristezas foi uma maneira eficiente de conseguir, muitas vezes, no ambiente árido de uma sala de audiências, formalizar acordos possíveis para que a vida pudesse seguir adiante.


			Muitas músicas de Chico povoaram minha vida profissional, quando confrontada com o fim do amor. “Trocando em miúdos”, no entanto, é o hino mais potente e esclarecedor.


			A leve impressão de que já vou tarde. A tristeza. A saudade. Sem Neruda, sem lembranças, sem eternidade.


			Uma dor que devasta a todos os que observam o fenômeno do amor chegando ao fim. A certeza de que, mesmo com tanto dilaceramento, vale à pena viver um amor com tal intensidade.


			Amores convenientes podem até terminar em temperaturas mais baixas, mas quem trocaria uma paixão, por um relacionamento morno?


			A identidade e a saideira apontam para a sobrevivência, e para a potência da vida, mesmo depois do fim.


		




		

			Q


			Senhora liberdade, de Wilson Moreira e Nei Lopes


			Anna Maria Trindade Reis


			Até tentei piano e violão, mas, para minha tristeza, não sei tocar nenhum instrumento. Todavia, sempre amei música. Do rádio ao Spotify, passando pela eletrola, fita cassete, mp3. Já acordo ouvindo música e sigo assim o resto do dia: desde me arrumar, trabalhar, exercitar, dirigir, cuidar da casa, cozinhar, descansar e no encontro com amigos e família. Uma trilha sonora para cada momento. Sempre tem uma que se liga a algum fato vivido, evento, alegria ou tristeza.


			Quando recebi o convite para escrever o artigo, me veio logo o refrão Abre as asas sobre mim, oh! Senhora liberdade, e, assim, essa música é que me escolheu, se impondo sobre outras tantas que me marcaram, e são muitas.


			 


			Da música


			“Senhora liberdade”


			(Wilson Moreira/Nei Lopes)


			Abre as asas sobre mim


			Oh! Senhora liberdade


			Eu fui condenado


			Sem merecimento


			Por um sentimento


			Por uma paixão


			Violenta emoção, pois


			Amar foi meu delito


			Mas foi um sonho tão bonito


			Hoje estou no fim


			Senhora liberdade


			Abre as asas sobre mim


			Não vou passar por inocente


			Mas já sofri terrivelmente


			Por caridade, oh! liberdade


			Abre as asas sobre mim


			 


			A música foi composta no final dos anos da década de 1970 pela dupla Wilson Moreira[ 71 ] e Nei Lopes[ 72 ], que produziu vários sucessos,[ 73 ] e foi maravilhosamente interpretada pela atriz e cantora Zezé Motta.[ 74 ]


			Inicialmente intitulada “Violenta emoção”, foi rebatizada por “Senhora liberdade” exatamente para o seu primeiro registro.


			As experiências profissionais de Wilson Moreira, que foi inspetor de segurança penitenciária, e de Nei Lopes, advogado, ouvindo os lamentos dos presos, geraram esse samba de cadeia e de amor, cheio de termos jurídicos e que veio a ser transformado no hino das “Diretas já”, movimento que instituiu as eleições diretas para presidente da República após o regime militar, em 1984.


			Sempre que há um movimento popular, político, a música volta a ser entoada nas ruas do Centro do Rio de Janeiro. Exemplificativamente, quando Michel Temer assumiu a presidência em razão da abertura do processo de impeachment da presidente Dilma Rousseff, em 2016, isso voltou a ocorrer.


			Em 2019, foi música incidental do G.R.E.S Acadêmicos de Santa Cruz, em homenagem à Ruth de Souza, primeira-dama negra do teatro brasileiro, no Carnaval carioca, e segue sendo um hino também contra o racismo.


			 


			 


			Da liberdade


			 


			O refrão da música louva – na realidade, retumba! - aquilo que o ser humano mais preza: a liberdade de ser, de pensar, de se locomover e de se expressar, entre outros direitos e garantias fundamentais assegurados pela Constituição Federal.


			O ministro Dias Toffoli, ao comentar sobre as garantias fundamentais, ressalta repetidamente que a liberdade, a de ir e vir, é o bem mais valioso que temos.[ 75 ]


			A liberdade, como fui ensinada desde cedo, se limita a onde começa a de outra pessoa.


			É a essência da democracia e, mais tarde, soube que a sabedoria de meus pais estava consagrada no Paradoxo da Tolerância, de Karl Popper, que avalia o risco da liberdade irrestrita quando avança sobre liberdade e direitos alheios: “O chamado paradoxo da liberdade é o argumento de que a liberdade, no sentido da ausência de qualquer controle restritivo, deve levar à maior restrição, pois torna os violentos livres para escravizarem os fracos”.[ 76 ]


			Esse mote é que me impulsionou a estudar direito e a música me remete ao período em que trabalhei como assessora e advogada da Associação dos Magistrados Brasileiros – AMB, de 1998 a 2002.


			Pena não ter conseguido encontrar o artigo no qual o então presidente, desembargador Luiz Fernando Ribeiro de Carvalho, terminava o texto exatamente com esse refrão. No seu mandato, divulgou e combateu a atuação do Judiciário como garantidor dos direitos fundamentais e do correto cumprimento de políticas públicas, na limitação do poder político e econômico, em razão do alto índice de desigualdade social reinante no Brasil.


			Nada mais atual.


			O Judiciário tem se mantido como norteador dessas garantias, em especial as de liberdade de expressão em face das divulgações de fake news utilizadas para gerar ódio, violência e desinformação, objetivando minar instituições e pessoas, disseminar informações contrárias aos fatos e às bases científicas.


			Essa proliferação de falsas notícias e ataques à democracia esbarra na proteção da liberdade abarcada na Constituição Federal desde o preâmbulo, resguardando a liberdade de consciência, de crença, de associação lícita, da arte e do saber, de locomoção (ir e vir), privação ou restrição, de imprensa e de reunião, de aprender, ensinar, pesquisar e informar. A lista é grande, mas certamente não é exaustiva, e a livre expressão do pensamento[ 77 ] há de se atentar ao respeito dos valores éticos e sociais das pessoas.[ 78 ]


			 Como salientou o ministro Luís Roberto Barroso,[ 79 ] é necessária a imposição de limites àqueles que, apoiando-se nesse valoroso bem, utilizam-se de ódio e violência para destruir instituições e pessoas:


			 


			A democracia tem lugar para conservadores, para liberais e para progressistas. Tem lugar para todo mundo. Só não tem lugar para a intolerância, para a violência e para a tentativa de destruição das instituições. Quando isso acontece, as democracias e as pessoas de bem têm que agir em legítima defesa. É preciso estabelecer os limites que uma democracia convive com as pessoas que pretendem destruí-la.


			Destaca-se que o Judiciário não se manifesta sem provocação. Assim, graças à combatividade de advogados públicos e privados, questões de cerceamento à liberdade têm sido submetidas ao Judiciário. Ou seja, os advogados continuam fazendo a sua parte para salvar o mundo e o Judiciário não foge ao seu enfrentamento de guarda da Constituição e, por consequência, da garantia da democracia e dos direitos fundamentais.


			Recentemente, o STF destacou que, se por um lado há proteção da liberdade de expressão (direito de informar, opinar e criticar) e da impossibilidade de censura prévia, cabe a responsabilização civil e penal posterior em razão de fake news disseminadas especialmente pelas mídias sociais sob pena de revelar uso abusivo à democracia, sendo vedados ataques racistas, de ódio e supressores de direitos constitucionais, tais como a defesa da ditatura e o fechamento de instituições.[ 80 ]


			Garantindo a liberdade de expressão, o STF vedou que o município do Rio de Janeiro exercesse qualquer tipo de fiscalização de conteúdo sobre os livros expostos na Bienal do Livro em 2019.[ 81 ]


			Os ministros do STF, em defesa da democracia, das instituições e dos interesses nacionais, fixaram limites para o compartilhamento de dados entre os órgãos do Sistema Brasileiro de Inteligência (Sisbin), que, não podendo atender interesses pessoais ou privados, somente poderão fazê-lo mediante motivação em razão do necessário controle de legalidade.[ 82 ]


			Circulou na mídia[ 83 ] a existência de um dossiê elaborado por uma secretaria ligada ao Ministério da Justiça, elencando, sigilosamente, informações de servidores públicos ligados a movimentos antifascistas. E, uma vez mais se buscou a proteção do Poder Judiciário para a liberdade de expressão em prol da democracia, tendo a relatora, ministra Cármen Lúcia, indicado que, se comprovado, revela “comportamento incompatível com os mais basilares princípios democráticos do Estado de Direito”.[ 84 ]


			Ao apresentar seu voto pelo deferimento da medida cautelar, a ministra Carmén Lúcia entendeu por suspender todo e qualquer ato de produção e compartilhamento das escolhas pessoais e políticas dos cidadãos e servidores públicos que se expressam, se reúnem e se associem nos limites da legalidade, sob pena de desvio de finalidade. A prática remete à ameaça de retorno à triste história do Brasil e adverte que “a República não admite catacumbas, a democracia não se compadece com segredos, a não ser para se lembrar de situações que nós precisamos ter como superadas”. [ 85 ]


			Destacando inúmeros habeas corpus concedidos para assegurar a liberdade de ir e vir, o coletivo[ 86 ] n. 143.641, de relatoria do ministro Ricardo Lewandowski, assegurou prisão preventiva domiciliar às mulheres presas que sejam gestantes ou mães de crianças de até 12 anos ou de pessoas com deficiência.


			Outras tantas liberdades já foram tuteladas pelo STF: a liberdade sexual da mulher,[ 87 ] a liberdade de orientação sexual[ 88 ] e do reconhecimento de união estável homoafetiva como núcleo familiar,[ 89 ] exemplificativamente.


			E, assim, de modo que os brasileiros tenham resguardado esse bem maior e tão caro, uma vez mais, a música composta há mais de quarenta anos se faz presente e não cansa de retumbar:


			 


			Abre as asas sobre mim


			Oh! Senhora liberdade.


			 


			 


			Pesquisa/Referências


			 


			Lopes http://www.sidneyrezende.com.


			“Abre as asas sobre mim/ oh! Senhora liberdade! Veja como foi feita esta bela música”. Bem blogado, 19 fev. 2020. Disponível em: <https://bemblogado.com.br/site/abre-as-asas-sobre-mim-oh-senhora-liberdade-veja-como-foi-feita-esta-bela-musica/>. Acesso em: julho de 2021.


			AGENDA BAFAFÁ. “Wilson Moreira: ‘O samba-enredo virou marcha’”. Bafafa, 16 ago. 2020. Disponível em: <https://bafafa.com.br/mais-coisas/entrevistas/wilson-moreira-o-samba-enredo-virou-marcha>. Acesso em: julho de 2021.


			“Senhora liberdade”. Qualdelas, “A canção contada”, [s.d.]. Disponível em: <http://qualdelas.com.br/senhora-liberdade/>. Acesso em: julho de 2021.









		

			Q


			Noel Rosa pergunta: onde está a honestidade?


			Antônio Claudio Mariz de Oliveira


			O extraordinário talento musical de Noel Rosa foi por ele aproveitado para retratar os hábitos, o comportamento, a maneira de ser da sociedade brasileira de sua época. O fez inclusive de forma premonitória, pois muito daquilo que narrou em suas músicas na década de 1930 espelha uma realidade por nós vivida nos dias de hoje.


			Compôs por volta de 250 músicas, em poucos anos, pois morreu com 26. Boa parte de sua produção foi dedicada aos costumes dos anos 1930 e às dificuldades enfrentadas pelo homem comum para sobreviver e se adaptar às rápidas mutações operadas no seio da sociedade.


			Viveu intensamente, e por essa razão as suas letras apresentam agudas observações, expostas com fina ironia, afirmações satíricas, blagues e criativas analogias, que retratam o quadro socio-político reinante à época.


			A sua vida sem regras e comedimento possibilitou que fizesse uma emersão profunda no Brasil de todas as classes e estamentos sociais. O Rio de Janeiro teve em Noel Rosas um magnífico retratista, que com igual intensidade conviveu com o asfalto e com o morro, construindo um canal comunicante entre os dois mundos. Destacam-se algumas músicas evocativas da então capital federal e de seus bairros: “Cidade Mulher”; “X do problema”, sobre o bairro do Estácio e “ Feitiço da Vila”, sobre Vila Isabel.


			Foi dos bares e dos cabarés cariocas que extraiu boa parte de sua rica inspiração para descrever malandros, boêmios, compositores, mulheres da noite. Vila Isabel, Lapa, Estácio, Mangueira eram os seus redutos, os seus territórios demarcados por ele e por grande parte dos sambistas da época.


			No entanto, conseguiu adquirir uma rica experiência da sociedade como um todo, porque também conviveu em locais frequentados por uma burguesia em ascensão, que se misturava com a elite vinda da belle époque e que formava uma sociedade com hábitos refinados, importados especialmente da França, mas já sofrendo influência norte americana, especialmente na língua.


			A esse respeito, Noel compôs “Não tem tradução”. Ele alerta, em uma admirável letra, que, no francês, samba não tem tradução e que


			 


			Tudo aquilo que o malandro pronuncia


			Com voz macia é brasileiro, já passou de português


			Não deixa o inglês de fora e nos últimos versos faz uma crítica ao seu uso. Afirma que As rimas do samba não são I love you


			E esse negócio de alô, alô boy e alô Johnny


			Só pode ser conversa de telefone.


			 


			Aliás, essa prática do uso de palavras estrangeiras foi verberada em algumas músicas, dentre as quais se destacam “Canção para inglês ver”, de Lamartine Babo, gravada por Joel de Almeida e “Good Bye”, composta por Assis Valente e cantada por Carmen Miranda.


			Embora frequentasse rodas mais sofisticadas, a convivência com o morro, com a Lapa boêmia e com o Estácio é que lhe deixava verdadeiramente à vontade e lhe fornecia farto material para as suas composições.


			Nem sequer no Café Nice, onde se reunia a nata dos músicos, jornalistas e escritores daquela época, a sua presença era constante. Preferia isolar-se em botequins com Ismael Silva, Cartola e outros sambistas vindos dos morros e dos bairros mais distantes.


			Em um magistral samba chamado “Filosofia”, Noel Rosa primeiro se coloca como vítima do desprezo social para em seguida mostrar que para si vale a liberdade de poder cantar o seu samba, mesmo que


			 


			Nesta prontidão sem fim(...)


			Vivo escravo do meu samba, muito embora vagabundo.


			 


			Nas últimas estrofes despreza os da aristocracia, que embora tendo dinheiro não podem comprar alegria e viverão eternamente escravos dessa gente que cultiva a hipocrisia.


			Em outras composições focalizou a penúria que o acompanhou durante toda a vida. Para sobreviver vendia parcerias e músicas por si compostas. O cantor Francisco Alves, por exemplo, foi useiro e vezeiro em pagar sambistas, dentre os quais Noel, para surgir como parceiro e para gravar as respectivas músicas.


			 A célebre composição “O orvalho vem caindo” mostra um fino humor, que exprime o misere de um boêmio que tem como cortinado o vasto céu de anil e como cama uma folha de jornal.


			Na mesma linha, há a magnífica composição “Com que roupa”, que mostra a aflição do boêmio que não tem uma roupa decente para ir a um samba que você me convidou. A bela melodia sofreu alteração em seus primeiros acordes, pois Noel foi alertado de que no início lembrava o “Hino Nacional”. O que ele menos queria era passar por plagiador do hino de seu país.


			Noel sempre teve uma constante preocupação em mostrar o desprezo pelo dinheiro, pelo menos como fonte de felicidade. Isto vem dito no samba “Filosofia”, como se viu, e em um outro, “João Ninguém”, que termina dizendo


			 


			E muita gente que ostenta luxo e vaidade


			Não goza a felicidade


			Que goza João Ninguém!


			 


			O festejado “Conversa de botequim” retrata de um lado o frequentador de boteco, típico carioca que joga no bicho, exige pressa no atendimento; manteiga à beça no pão da média; água gelada; porta fechada para não ficar exposto ao sol. E mais, quer saber o resultado do futebol; não admite que o garçom fique limpando a mesa, mas que que traga palito, caneta e cartão e arremata suas exigências pedindo uma revista, um cinzeiro e um isqueiro.


			Esse sofisticado freguês, cheio de nove horas não se acanha, não se vexa em pedir dinheiro emprestado ao mesmo garçom e a determinar ao gerente que “pendure essa despesa no cabide ali em frente. Estupendo malandro, que com picardia vai levando a vida, vencendo obstáculos.


			É possível que nessa música Noel estivesse retratando a si. Mas, com certeza, nela e em tantas outras, focalizou o homem simples, esperto, boêmio, sem dinheiro, de inteligência ágil e criativa, sem qualificação profissional, alguns com aptidão para a música e para o futebol, mas todos capazes de sobreviver décadas por meio de artifícios e expedientes. Típicos homens brasileiros, que não mais existem, desapareceram junto com o ambiente de sua época.


			Noel se caracterizou também pela sua extraordinária versatilidade na escolha dos temas de suas composições. Escreveu sobre sua filosofia de vida; sobre as agruras do homem sem dinheiro; sobre seus amores; sobre os costumes da época; sobre si; sobre o Rio de Janeiro e seus bairros.


			Participou de um hilário duelo musical com o compositor Wilson Batista. Enquanto um critica a malandragem do outro, com “Rapaz folgado” este zomba da fisionomia de Noel compondo “ Frankenstein da Vila”. Além dessas, foram compostas outras músicas para essa graciosa e inteligente disputa: “Feitiço da Vila” e “Palpite infeliz “ de Noel e “Lenço no pescoço” e “Conversa fiada” de Wilson Batista.


			Noel, que estudou medicina por dois anos, quis demonstrar os seus conhecimentos de anatomia e, das poucas vezes que foi ao Café Nice, compôs em uma de suas mesas o original e saboroso “Coração”. Nessa canção homenageia o sambista brasileiro, e ao mesmo tempo corrige a anatomia do corpo humano ao colocar o coração no “centro do peito”, nem à direita, nem à esquerda.


			A área do direito também foi visitada pelo grande poeta/ compositor. O tema escolhido, nome da música, foi “Habeas Corpus”. É admirável nesse samba o correto emprego dos termos técnicos, e a adequação do instituto ao enredo. Lembre-se que Noel não possuía formação jurídica.


			Arguto observador do comportamento das pessoas, compôs sambas que retratam situações que podem ser vividas por qualquer um de nós em nossas relações, como “Seja breve”; “Prazer em conhecê-lo” e “ Rapaz folgado”


			No primeiro, com extraordinário humor, reclama daquele que prolonga interminavelmente uma conversa mole e pede não amole, e deseja Deus lhe guarde.


			O segundo samba narra um constrangedor encontro social. Alguém não tolera quem o está cumprimentando. Consta que o encontro foi com um desafeto de Noel, tendo como pivô uma antiga namorada sua.


			Por fim em, “Rapaz folgado”, Noel retrata o tipo comum do aproveitador, que sempre procura tirar vantagens em toda e qualquer circunstância.


			Duas outras composições espelham, não relações da classe média, mas aquelas desenvolvidas nos morros cariocas. “Século do progresso” e “Quando o samba acabou” têm como foco duas mortes ocorridas em noites de samba.


			Em uma das músicas, o revólver substituiu a navalha, pois


			 


			No século do progresso


			O revólver teve ingresso


			Para acabar com a valentia.


			No outro, por causa da Rosinha que é cabrocha de alta linha um malandro matou o outro, quando o samba acabou, e


			Lá no morro uma luz somente havia


			Era o sol, quando o samba acabou


			De noite não houve lua


			Ninguém cantou.


			 


			Não se pense que Noel era indiferente às coisas do amor. Muito ao contrário, amou, foi amado e usou seus romances para compor belíssimas canções. “A dama do cabaré”, dedicada a Ceci, sua grande paixão, “O último desejo”; “Três apitos”; “Feitio de oração”, “Fita amarela”, “As pastorinhas” dentre outras, reproduzem a refinada sensibilidade do poeta compositor.


			Quando estava em Belo Horizonte, após uma noitada, o cansaço não permitiu que chegasse à casa em que se hospedava. Deitou-se na grama, com o violão ao lado e adormeceu. Foi acordado por um guarda que exigiu os seus documentos e lhe deu voz de prisão por vadiagem. Ao tentar mostrar seus documentos, tirou do bolso um papel amassado e deu ao policial, que nele leu a letra de “João Ninguém”. Como a conhecesse, o guarda lhe disse que a música era do compositor Noel Rosa. Identificando-se como o próprio, Noel passou a cantar com o seu futuro ex-carcereiro, que também se dizia compositor e tocador de gaita.


			O compositor da Vila, com extraordinária graça, soube rir de si mesmo e de todos os portadores de físico franzino, como ele, e de gagueira. As suas músicas “Tarzan, o filho do alfaiate” e “Gago apaixonado” demonstram invulgar criatividade e fineza de espírito.


			O Brasil ocupa no seu repertório grande destaque. Não se trata de samba exaltação, tão a gosto de alguns compositores das décadas de 1930 e 1940. Os compositores da época eram estimulados pelos ocupantes do poder a cantar e a enaltecer nosso povo, natureza e características.


			As composições faziam parte de um sistema de propaganda do governo Getúlio Vargas, comandado pelo Departamento de Informação e de Propaganda (DIP), órgão responsável pela divulgação das realizações do governo, bem como pelo planejamento de eventos, para o culto da figura do presidente.


			A obra de Noel não exalta e não desmerece, apenas retrata um país nem melhor, nem pior do que os demais, mas com um modo de ser peculiar ao nosso povo. A música chamada “São coisas nossas” destaca com graça algumas das nossas características: pandeiro; violão; saudade; batuque; samba; prontidão; malandro; morena; roça; baleiro; prestamista; vigarista, dentre outras, são coisas nossas. Não são mais do nosso, mas são daquele tempo, o bonde; o motorneiro; o condutor; o passageiro, cantados em várias melodias.


			Há uma música, dentre tantas, que merece destaque, pois contêm uma indagação comum a todos os brasileiros que amam sua pátria e se indignam com o fenômeno incrustado em nossa história, que é a corrupção: “Onde está a honestidade?”. Uma indagação ainda presente. Visão antecipatória do genial compositor, que mostra um fenômeno antigo embora ainda atual.


			A escolha dessa música como título do texto é uma homenagem ao poeta compositor, que com inteligência, perspicácia, ironia e sarcasmo tornou-se o extraordinário retratista de um povo peculiar, possuidor de virtudes e de talentos, mas estigmatizado por mazelas incrustadas em sua realidade.


		




		

			Q


			Por que o rei do amor está morto?


			Antônio Augusto de Souza Coelho[ 90 ]


			Neste artigo trago a canção “Why (The King of Love is Dead)”, cantada por Nina Simone três dias depois do falecimento de Martin Luther King Jr. – símbolo mundial da paz, da igualdade e da luta pelos direitos civis – em uma performance emocionante no enterro daquele herói, morto aos tiros em 4 de abril de 1968. Com a letra da canção e sua tradução, abordo a biografia de Martin Luther King Jr. e exploro as características do movimento social conduzido por ele. Encerro resgatando as palavras da canção de Nina Simone e Gene Taylor, aplicando-as ao contexto atual.


			 


			 


			Introdução


			 


			Em 25 de maio de 2020, na cidade de Minneapolis (MN), o cidadão americano e afrodescendente George Floyd Jr. foi morto em desastrosa e odiosa atuação de um policial branco, ao que se seguiram históricas manifestações em prol das vidas dos afrodescendentes nos Estados Unidos.[ 91 ]


			Cinquenta e dois anos antes, o mundo chorava a morte de Martin Luther King Jr., um ícone dos movimentos dos direitos civis, sob o som lamurioso da voz de Nina Simone. A faixa “Why (The King of Love is Dead)”, cujo título pode ser traduzido como “Por quê (o Rei do Amor está Morto)”,[ 92 ] foi eternizada por Nina e cantada três dias depois do falecimento do herói nacional, em uma performance emocionante em seu enterro. Martin foi morto a tiros em 4 de abril de 1968.[ 93 ]


			A linda e profunda canção, entoada no contexto que foi, carregou significado inexprimível e emoção inefável, pois a um só tempo coroou aspectos da vida da própria Nina Simone que foram paralelos à vida de Martin Luther King Jr., e transmitiu na forma de som toda a tristeza e indignação da sociedade com o assassinato do grande homem que foi King. Ambos – Nina Simone e Martin Luther King Jr. – viveram em época de duro preconceito, que estava ancorado nas leis e instituições e internalizado nas mentes e nos costumes dos norte americanos.


			A canção “Why? (The King of Love Is Dead)”, composta por Gene Taylor, baixista da banda de Nina Simone, e hoje disponível em CD[ 94 ] e em plataformas de streaming,[ 95 ] possui a seguinte letra:


			 


			

				

					

					

				

				

					

							

							Letra original em inglês


						

							

							Tradução livre da letra


						

					


				

				

					

							

							Of course this whole program is dedicated to the memory of Dr. Martin Luther King, you know that, really


						

							

							Claro, este programa inteiro é dedicado à memória do Dr. Martin Luther King, vocês sabem disso, mesmo


						

					


					

							

							Once upon this planet Earth


						

							

							Uma vez, neste planeta Terra,


						

					


					

							

							Lived a man humbled by


						

							

							Viveu um homem honrado por


						

					


					

							

							Preachin’ love and freedom for his fellow man


						

							

							Pregar amor e liberdade para seus semelhantes


						

					


					

							

							He was dreamin’ about the day


						

							

							Ele estava sonhando sobre o dia


						

					


					

							

							Peace would come to Earth to stay


						

							

							Em que a paz viria à Terra para ficar


						

					


					

							

							And he spread his message all across the land


						

							

							E ele espalhou sua mensagem por toda a Terra


						

					


					

							

							Turn the other cheek, he’d plead


						

							

							Vire a outra face, ele exortava


						

					


					

							

							Love thy neighbor was his creed


						

							

							Amar o próximo era seu credo


						

					


					

							

							Pain, humiliation, death


						

							

							Dor, humilhação, morte


						

					


					

							

							He did not grant


						

							

							Ele não temia


						

					


					

							

							With his mama out of sight


						

							

							Longe do olhar de sua mãe


						

					


					

							

							From his foes, he did not hide


						

							

							De seus inimigos ele não se escondia


						

					


					

							

							It’s hard to think


						

							

							É difícil pensar


						

					


					

							

							That this great man is dead, oh yeah


						

							

							Que este grande homem está morto, oh sim.


						

					


					

							

							Well, the murders never cease


						

							

							Bem, os assassinatos nunca cesam


						

					


					

							

							Are they men, or are they beast?


						

							

							São eles homens, ou são eles animais?


						

					


					

							

							What do their hate ever hope


						

							

							O que o ódio deles espera


						

					


					

							

							Ever hope to gain?


						

							

							Espera ganhar?


						

					


					

							

							Will my country for stand of fall


						

							

							Irá o meu país perdurar ou irá cair?


						

					


					

							

							Is it too late for us all?


						

							

							Será tarde demais para todos nós?


						

					


					

							

							And did Martin Luther King just die in vain?


						

							

							Teria Martin Luther King morrido em vão?


						

					


					

							

							Cause he’d seen the mountain top


						

							

							Porque ele viu o topo da montanha


						

					


					

							

							And he knew he could not stop


						

							

							E ele soube que não poderia parar


						

					


					

							

							Always living


						

							

							Sempre vivendo


						

					


					

							

							With the threat of death ahead


						

							

							Com a ameaça da morte afrente


						

					


					

							

							Folks, you’d better stop and think


						

							

							Pessoal, é melhor que vocês parem e pensem


						

					


					

							

							Cause we’re headin’ for the brink


						

							

							Porque estamos a ir para a beira do abismo


						

					


					

							

							What will happen now that he is dead?


						

							

							O que acontecerá agora que ele está morto?


						

					


					

							

							He was for equality


						

							

							Ele era pela igualdade


						

					


					

							

							For all people you and me


						

							

							De todas as pessoas, você e eu


						

					


					

							

							Full of love and good will


						

							

							Cheio de amor e boa vontade


						

					


					

							

							Hate was not his way


						

							

							Ódio não era o jeito dele


						

					


					

							

							He was not a violent man


						

							

							Ele não era um homem violento


						

					


					

							

							Tell me folks if you can


						

							

							Digam-me, amigos, se puderem


						

					


					

							

							Just why, why was he shot down the other day


						

							

							Apenas por quê? Por que atiraram nele no outro dia?


						

					


					

							

							Gonna see he’d see the mountain top


						

							

							Pois vejam, ele viu o topo da montanha


						

					


					

							

							And he knew he could not stop


						

							

							E ele soube que não poderia mais parar


						

					


					

							

							Always living with the threat of Bethlehem


						

							

							Sempre vivendo sob a ameaça de Belém


						

					


					

							

							Folks, you’d better stop and think and feel again


						

							

							Pessoal, é melhor que vocês parem e sintam de novo


						

					


					

							

							Are we heading for the brink


						

							

							Nós estamos indo em direção à beira do abismo


						

					


					

							

							What’s gonna happen


						

							

							O que vai acontecer


						

					


					

							

							Now that the King of Love is dead?


						

							

							Agora que o Rei do Amor está morto?


						

					


				

			


			Fonte: TAYLOR,1968.[ 96 ]


			 


			Como se percebe, a canção transmite um sentimento de profunda tristeza pelo falecimento do líder do movimento civil afro-americano, o que é acentuado pela levada de slow jazz, pelo piano tocado com delicadeza, e pelo inconfundível jeito gospel de cantar, típico dos cultos evangélicos reverenciados e frequentados pelos afrodescendentes americanos.


			Sabe-se que há vários importantes líderes e figuras marcantes do movimento de luta contra a segregação racial, como Malcolm X,[ 97 ] Muhammad Ali,[ 98 ] Elijah Muhammad (líder do grupo ativista “Nação do Islã” – “Nation of Islam” – NOI),[ 99 ] Marcus Mosiah Garvey[ 100 ] e outros. Entretanto, é razoável afirmar que a mensagem de Martin Luther King Jr. foi a que alcançou mais corações, seja dentro ou fora dos Estados Unidos, e isso se dá pelo seu espírito integracionista.[ 101 ]


			Assim, nesse importante momento em que as questões raciais saem de seu estado latente e os atritos entre as etnias ganham contornos que não podem ser ignorados, há de se resgatar a história e os postulados de Martin Luther King Jr., pois a sabedoria do passado permite vislumbrar soluções para o presente, pois “a história é um grande livre aberto para a nossa instrução que extrai os materiais da sabedoria futura dos erros e enfermidades passados da humanidade”.[ 102 ]


			 


			 


			Contexto histórico


			 


			A região em que Martin Luther King Jr. nasceu (Atlanta, no estado de Georgia – GA) era considerada bastante violenta com relação à comunidade afrodescendente. Há registro de que no final do século XIX e início do século XX, mais de 3 mil negros foram mortos por motivos raciais na região, tendo muitas dessas mortes sido causadas por linchamento público, e algumas com requintes de crueldade como o escalpelamento da vítima.


			A primeira remessa documentada de escravos para os Estados Unidos se deu em 1619 (quando o local ainda era colônia da Inglaterra), ocasião em que um navio holandês deixou vinte escravos africanos na colônia britânica de Jamestown, na Virginia. Esse momento costuma ser utilizado como o marco inicial oficial da escravidão na América do Norte, muito embora haja evidências que praticamente desde o descobrimento da América, no final do século XV e começo do século XVI, já havia utilização de escravos africanos em continente americano.[ 103 ] Fato é que, a partir de então, o uso de escravos negros se alastrou pelo continente norte-americano, tornando-se a principal mão de obra para as plantações da região.


			Após séculos de escravidão nos Estados Unidos – e todo o tratamento degradante correspondente a isso – e após muitas idas e vindas e revoltas,[ 104 ] foi no contexto da Guerra Civil americana que, sob a liderança do presidente Abraham Lincoln, a escravidão foi abolida. Primeiramente com uma proclamação de emancipação preliminar (preliminary emancipation proclamation), em 22 de setembro de 1862, seguida de uma proclamação emancipatória definitiva (emancipation proclamation), em 1 de janeiro de 1863, na qual se declarava que os escravos seriam, a partir de então, livres para todo sempre (“thenceforward, and forever free”).[ 105 ]


			Após a proclamação de emancipação dos escravos, o Congresso Americano passaria, em 31 de janeiro de 1865, a 13ª Emenda Constitucional, enquanto Abraham Lincoln ainda era presidente, abolindo-se oficialmente e definitivamente a escravidão nos Estados Unidos. A 13ª Emenda Constitucional estabelece o seguinte: “nem escravidão e tampouco servidão involuntária – excepcionada a originária de punição por crime em que a parte tenha sido devidamente condenada – existirá nos Estados Unidos, ou em qualquer lugar sujeito à sua jurisdição”.[ 106 ]


			Apesar de extinta a escravidão – o que sem dúvida representou uma imensa vitória dos direitos civis da época – a situação dos afrodescendentes norte-americanos continuava degradante, sobretudo nos Estados do Sul, em que a cultura escravagista era mais forte. Muito embora estivessem livres, os pretos[ 107 ] recém-libertos não tinham formação, não tinham capital, e eram objeto de intensa exclusão e segregação social, recebendo tratamento legal diferente daquele dispensado aos brancos, o que se dava por meio dos chamados “Códigos Negros” ou “Estatutos dos Negros” (“Black Codes”), legislações que regulamentavam a vida civil dos pretos e variavam de estado para estado em termo de intensidade de restrição e segregação racial. Mesmo assim, de um modo geral, esses Códigos garantiam que os pretos não tivessem acesso às posições mais altas da sociedade e impunham a eles que se mantivessem como mão de obra barata e submissa aos interesses da então sociedade supremacista branca.[ 108 ]


			Na mesma época pós-guerra civil, radicais supremacistas brancos inconformados com a abolição da escravidão criaram a chamada Ku Klux Klan (KKK), em 1866, cujo objetivo era garantir a supremacia e hegemonia branca nos Estados Unidos, e cujos métodos consistiam na prática de todo o tipo de violência e crueldade contra os pretos.[ 109 ] A Ku Klux Klan teve suas atividades proibidas e foi declarada inconstitucional pela Suprema Corte Americana já em 1882, mas mesmo assim a seita continuou suas atividades, com idas e vindas, momentos de atuação mais ou menos acentuada, havendo relatos de que ela existe enquanto grupo secreto terrorista até hoje.[ 110 ]


			Diante desse cenário desalentador e degradante, as pessoas pretas passaram a se reunir nas periferias (ghettos) e identificar-se como comunidades. As igrejas e cultos evangélicos pretos são formados no final do século XIX, para dar suporte para essas comunidades. No começo do século XX, o pai de Martin Luther King Jr. já era um pastor ativista em prol dos direitos dos afroamericanos.


			Já no final do século XIX e começo do século XX, os Códigos Negros (“Black Codes”) foram sendo extintos ou declarados inconstitucionais. Entretanto, foram substituídos por legislações mais brandas, mas que ainda segregavam brancos e pretos. Essas leis – sucessoras espirituais dos Black Codes – ficaram conhecidas como “Jim Crow Laws”. Elas consistiam em uma coleção de legislações estaduais ou locais que legalizavam a segregação racial e tinham o objetivo de marginalizar afro-americanos por lhes negar o direito de voto, de ocupar certas posições e trabalhos, por restringir a educação e formação acadêmica e profissional, entre outras ações. Essas políticas de segregação racial separavam brancos e pretos. Membros dessas etnias não poderiam frequentar os mesmos recintos, nem comprar nas mesmas lojas, tampouco sentar nos mesmos lugares em ônibus, entre outras segregações.[ 111 ]


			Há de se pontuar também que existiam teses científicas que representavam o consenso acadêmico da época e que justificavam a escravidão e a segregação em bases cientificistas. Um dos postulados dessas teorias absurdas era o de que a mistura das raças destruiria tanto o preto como o branco e, portanto, eles não deveriam ter prole mestiça.


			Um exemplo de teorias da época é aquela trazida pelo dr. Samuel Cartwright, médico americano do Mississipi que em 1851 publicou artigo chamado “Relatório das Doenças e Peculiaridades Físicas da Raça Negra” (Diseases and peculiarities of the Negro Race).[ 112 ] Nesse relatório, Samuel Cartwright trazia diversas doenças e patologias que em sua torpe visão afligiam alguns pretos, dentre as quais estava a Drapetomania, que seria a mania doentia do escravo afrodescendente de tentar fugir da escravidão e almejar a liberdade,[ 113 ] o que seria incompatível com as características naturais da “raça dos negros”, que segundo ele seria fisiologicamente mais dada à indolência, submissão, sexualidade e outros prazeres e atividades baixos e simplórios.


			O diretor cinematográfico Quentin Tarantino aproveitou essa circunstância de existirem teorias científicas que explicavam a suposta propensão dos pretos para a escravidão e inseriu em sua premiada e forte película sobre a escravidão (“Django Livre” – Django Unchained) uma cena icônica na qual o personagem senhor de escravos Calvin Candie (interpretado por Leonardo Di Caprio) explica, em meio a um jantar, que há certas marcações no crânio de pessoas pretas indicativas de que elas teriam propensão à submissão e escravidão, ao passo que as pessoas brancas teriam marcas mais proeminentes em regiões do crânio mais associadas à criatividade e à inteligência.[ 114 ]


			Todos esses elementos demonstram que no início do século XX, embora a escravidão já estivesse abolida, os Estados Unidos ainda eram um país com intensos problemas e tensões raciais em seu âmago, com um racismo verdadeiramente institucionalizado (haja vista existirem leis e entidades públicas e privadas que tratavam brancos e pretos diferentemente apenas pela cor da pele). As teorias e crenças sobre as diferenças ontológicas entre brancos e pretos ainda povoavam a mente popular; ainda existia enorme repulsa social em face dos pretos, que eram inclusive atacados, espancados e mortos por radicais supremacistas brancos; e existia um racismo institucionalizado cujo símbolo eram as leis segregacionistas (Jim Crow Laws). É nesse contexto que nasce Martin Luther King Jr.


			 


			 


			Biografia e breve história do movimento social de Martin Luther King Jr.


			 


			Martin Luther King Jr. nasceu em Atlanta/GA, em 15 de janeiro de 1929. De família de pastores evangélicos (iniciada com o avô em 1914 e com o pai em 1931), Martin concluiu o ensino básico com 15 anos. Graduou-se sociólogo e, posteriormente, tornou-se doutor em teologia (Boston University – 1953). Em Boston ele conheceu e se casou com Coretta Scott, com quem teve quatro filhos, dois meninos e duas meninas. Com 25 anos (1954), foi designado para ser pastor de Igreja Batista em Montgomery (Alabama – AL), localização em que havia significativa segregação racial.


			A partir de então, King Jr. se envolveu cada vez mais ativamente com a causa dos afrodescendentes estadunidenses. Tornou-se nessa época membro do comitê executivo da Associação Nacional pelo Avanço das Pessoas de Cor (National Association for the Advancement of Colored People – NAACP). Em 1955, havia uma política segregacionista muito forte em Montgomery. Os principais ativistas pretos da época procuravam um incidente que pudesse ser explorado politicamente ou judicializado para promover a extinção da segregação racial.


			Foi então que ocorreu o caso Rosa Parks. Esse caso é a fagulha inicial do movimento social que culminou com a atuação de Martin Luther King Jr. Em Montgomery, uma das leis segregacionistas existentes determinava que as primeiras fileiras dos ônibus públicos eram reservadas para brancos, e que negros somente poderiam tomar assento nas fileiras de trás. Contudo, no dia 1 de dezembro de 1955, a sra. Rosa Louise Parks (preta) se sentou em um lugar reservado para brancos e, interpelada, recusou-se a ceder seu assento para um passageiro branco do sexo masculino que lhe demandava a desocupação. Em razão disso, houve uma confusão entre as pessoas que ali estavam, o que acabou levando os presentes a chamarem a polícia para lidar com a situação. Rosa Parks foi levada para o distrito policial local, e a apreensão dela gerou a mobilização dos vários grupos pró-pretos da região, que se organizaram e acabaram por escolher Martin Luther King Jr. como representante. Desde esse momento inicial Martin Luther King Jr. já começou a se valer do método não-violento de protesto pelo qual ficaria mundialmente conhecido.


			A pauta desse primeiro movimento foi a abolição das leis que impunham segregação racial nos ônibus. A linha de ação para esse movimento foi a realização de protestos pacíficos e o comprometimento da comunidade preta para que, enquanto as reivindicações não fossem atendidas, os pretos não voltariam a utilizar as linhas de ônibus (por isso o caso ficou conhecido como “the Montgomery Bus Boycott”). E, de fato, houve grande aderência ao movimento e as linhas de ônibus de Montgomery pararam de ser utilizadas.


			Evidentemente, houve reação da comunidade branca. Entre as contramedidas realizadas, conta-se que as rádios locais convidaram pretos com quem combinavam antes que anunciariam o fim do protesto, informando que eles poderiam voltar a utilizar os ônibus. Também houve reunião entre os representantes dos pretos e dos brancos, sem que se chegasse a qualquer acordo. Depois, e a esse respeito, Martin Luther King Jr. afirmaria que “ninguém abre mão de seus privilégios sem forte resistência”.[ 115 ]


			Como resposta às contramedidas daqueles que se opunham às suas pautas, King Jr. iniciou grande cruzada para fortalecer e manter o boicote, tendo até mesmo ido em casas noturnas para, com a segurança de privacidade e sigilo, avisar às demais pessoas que o protesto e o boicote deveriam continuar. Também em resposta às contramedidas, os pretos da região criaram um sistema de caronas entre as pessoas negras para que elas conseguissem chegar em seus trabalhos. Também houve reação a isso. Um projeto de lei que tentava restringir caronas chegou a ser criado. Fato é que o boicote durou 382 dias, ao final dos quais o movimento foi vitorioso, tendo sido proferida decisão em 21 de dezembro de 1956 pela Suprema Corte dos Estados Unidos da América declarando inconstitucionais as leis de segregação racial em ônibus. Durante aqueles dias de boicote, Martin Luther King Jr. foi preso, a casa dele foi alvo de explosivos e ele foi submetido a todo o tipo de abusos pessoais. Por outro lado, ao fim disso tudo, ele emergiu como um líder do movimento em prol dos negros estadunidense.


			Já muito reconhecido, a partir de Montgomery, Martin Luther King Jr. fez um verdadeiro “tour de direitos civis”,[ 116 ] participando de passeatas em prol dos direitos civis em diversas cidades dos Estados Unidos. A meta era eliminar todas as leis de segregação racial e restrições racistas impostas por entidades públicas ou privadas. Assim como aconteceu com os lugares dos ônibus, havia certas atividades, serviços ou produtos que somente estavam disponíveis para brancos, e outros que somente estavam disponíveis para pretos. Essas restrições eram normalmente indicadas por odiosas placas com os dizeres “apenas para brancos” (“whites only”) ou “apenas para pessoas de cor” (“colored only”). Para se ter uma ideia, as restrições eram tantas que em alguns lugares apenas pessoas brancas podiam pedir hambúrguer e refrigerante, produtos que negros não poderiam consumir.[ 117 ] No final dos anos 1950 e início dos anos 1960, Martin Luther King Jr. se consolidava como um dos maiores líderes dos movimentos civis dos Estados Unidos, participando de diversos eventos e protestos, tornando-se membro fundador da Conferência das Lideranças Cristãs Sulistas (Southern Christian Leadership Conference – SCLC) e inclusive visitando a cidade natal de Ghandi, na Índia, graças à ajuda do Comitê de Serviços dos Amigos da América (American Friends Service Committee). A viagem à Índia foi transformadora, e a proximidade com o modo de protesto pacífico de Ghandi influenciou muito King Jr.


			Em 1963, Martin Luther King Jr. organizou uma passeata no centro da cidade de Birmingham, Alabama (AL). Essa cidade estava em um estado crítico de tensão racial. Na época, um movimento conhecido como Freedom Ride[ 118 ] visitava de ônibus cidades do sul dos Estados Unidos lutando pelos direitos dos pretos. De outro lado, um grupo da Ku Klux Klan (KKK) conhecido como Alabama Knights[ 119 ] queria impedir a vinda dos ativistas na cidade. Conta-se que os membros da KKK ficaram sabendo de antemão que o Freedom Ride chegaria em Birmingham. Eles receberam os ativistas pretos com tacos e fogo. Espancaram os membros do movimento, destruíram e incendiaram o ônibus.[ 120 ] Martin Luther King Jr. celebrou um culto em homenagem aos ativistas do Freedom Ride. Ele percebeu nesse momento que Birmingham tinha o potencial de se tornar um chamariz para o restante dos Estados Unidos.


			Assim sendo, a passeata em Birmingham foi organizada e houve enorme adesão do público, com participação de famílias inteiras de afrodescendentes, inclusive com crianças. Os manifestantes, porém, foram recebidos com cães e mangueiras de incêndio, causando grande tumulto e deixando feridos. Muitas pessoas, inclusive King Jr., foram presas, e ele foi criticado por muitos por ter colocado em risco mulheres e crianças. Em resposta, enquanto estava na prisão, escreveu um de seus mais famosos textos, a “Carta da Prisão de Birmingham (“Letter from Birmingham Jail”), na qual, de forma muito eloquente, expôs a sua teoria da luta não-violenta pelos direitos civis definindo o que entendia por “ação direta” no contexto de um movimento pacífico não-violento (nonviolent):


			Você pode bem perguntar: ‘por que ação direta? Por que paradas, marchas etc.? Não seria a negociação um caminho melhor?’. Bem, você tem toda a razão em seu pedido por negociação. E, de fato, esse é o propósito da ação direta. A ação direta não-violenta procura criar um tipo de crise que gera uma forma de tensão na qual uma comunidade, que até então se recusou a negociar, é forçada a confrontar a questão. Busca-se dramatizar a questão para que ela não possa mais ser ignorada. Eu apenas me referi à criação de tensão como parte de um trabalho de resistência não violenta. Isso pode parecer chocante. Mas eu preciso confessar que não estou com medo da palavra ‘tensão’. Eu sinceramente trabalhei e preguei contra a tensão violenta, mas há um tipo de tensão construtiva e não violenta que é necessária para o crescimento.[ 121 ]


			De fato, Birmingham aumentou ainda mais a popularidade de Martin Luther King Jr. Isso o levou, com os seus apoiadores, a planejar uma grande marcha na capital do país para sensibilizar os Estados Unidos sobre a questão racial. Foi então que, mais tarde e ainda em 1963, Martin Luther King Jr. proferiu o seu mais famoso discurso, naquela que foi a mais significativa passeata em prol dos direitos civis dos anos 1960. Organizada principalmente por Bayard Rustin – ativista não violento, afrodescendente e homossexual que havia influenciado o tipo de ativismo de King –, a passeata ocorreu em 28 de agosto de 1963, na presença de cerca de 250 mil pessoas que se reuniram em frente ao Lincoln Memorial em Washington DC, ocasião em que Martin Luther King Jr. proferiu seu histórico discurso “eu tenho um sonho” (“I have a dream”).[ 122 ] Eis algumas palavras proferidas neste discurso e que devem ser conhecidas por todos os seres humanos:


			Então eu digo a vocês, meus amigos, que mesmo nós tendo que enfrentar as dificuldades de hoje e de amanhã, eu ainda tenho um sonho. É um sonho profundamente enraizado no sonho americano de que um dia esta nação se erguerá e corresponderá com o verdadeiro significado de seu credo – e nós mantemos esta verdade como auto-evidente: a de que todos os homens são criados iguais. Eu tenho um sonho de que um dia nas colinas vermelhas da Georgia, os filhos de ex-escravos e os filhos de ex-proprietários de escravos poderão se sentar juntos em uma mesa como irmãos. […]. Eu tenho um sonho de que minhas quatro crianças vão um dia viver em uma nação em que elas não serão julgadas pela cor de suas peles, mas sim pelo conteúdo de seu caráter. Eu tenho um sonho hoje! […] Eu tenho um sonho de que um dia todo o vale será exaltado, cada colina e montanha será feita baixa, os lugares acidentados serão tornados planos, e os cantos tortuosos serão endireitados e a glória do Senhor será revelada e toda a carne verá junta isso acontecer. Essa é a nossa esperança. É com essa fé que retornarei para o sul. Com essa fé nós seremos capazes de talhar da montanha do desespero uma pedra de esperança. Com essa fé nós seremos capazes de transformar a discórdia estridente da nossa nação em uma linda sinfonia de irmandade. […] Então, deixem a Liberdade preencher cada colina e montículo do Mississippi, a partir de cada toca da montanha, deixem a liberdade soar. E quando nós deixarmos a liberdade soar, quando nós deixarmos ela soar de cada vilarejo e aldeia, de cada Estado e cidade, nós seremos capazes de adiantar aquele dia em que todos os filhos de Deus – pretos e brancos, judeus e gentios, católicos e protestantes – finalmente darão as mãos e entoarão a antiga cantiga dos escravos: “livres afinal, livres afinal; obrigado, Senhor todo-poderoso, nós estamos livres afinal!”.[ 123 ]


			Após o discurso (que causou efeito político retumbante), no ano seguinte, o presidente Lyndon B. Johnson[ 124 ] promulgaria uma lei proibindo toda e qualquer discriminação racial nos Estados Unidos (Civil Rights Act), e permitindo que o Governo Federal intervisse em qualquer outra esfera governamental que impusesse normas de segregação racial.


			Mesmo assim, a luta pelos direitos civis continuou. Em 7 de março de 1965, manifestantes organizaram uma marcha que começaria na cidade de Selma e iria até Montgomery, capital do Alabama (AL). Entretanto, essa tentativa de manifestação foi violentamente reprimida pela polícia do Estado, que recebeu os manifestantes com cassetetes e gás de pimenta quando eles tentavam atravessar a hoje famosa ponte Edmund Pettus (Edmund Pettus Bridge). Martin Luther King Jr. não estava na ocasião. Entretanto, imagens do ataque foram televisionadas e chocaram o país ao mostrarem manifestantes sangrando e severamente feridos. Dezessete manifestantes tiveram de ser hospitalizados, e o dia ficou conhecido como “Domingo Sangrento” (“Bloody Sunday”).[ 125 ] Após o episódio, tentaram organizar uma segunda marcha, mas ela foi impedida por uma ordem judicial restritiva. Depois disso, planejou-se uma terceira marcha, e dessa vez Martin Luther King Jr. fez questão de pessoalmente se envolver e participar.


			Adotando a estratégia de não enfrentar diretamente as forças policiais ou desafiar a ordem do Poder Judiciário do estado do Alabama, Martin Luther King Jr. adotou a seguinte tática: a partir da cidade de Selma, ele conduziu os manifestantes até a ponte Edmund Pettus em uma procissão com cerca de 2.500 pessoas, brancas e pretas.


			Ao serem confrontados com barricadas e tropas estaduais, em vez de forçarem o conflito, os manifestantes ajoelharam-se em oração diante das tropas, e então deram meia volta e retornaram.[ 126 ]


			O ato simbólico percorreu o país. O presidente Lyndon B. Johnson apoiou o ato pacífico, e autorizou o uso de tropas federais para proteger os manifestantes. Enfim, eles, em nova tentativa, cruzaram com sucesso a ponte Edmund Pettus, agora com cerca de 25 mil pessoas participando, e, então, alcançaram o Capitólio do Estado para assistir a King proferir discurso televisionado em rede nacional norte-americana. Em razão da atenção pública e do furor político causado por isso, poucos meses mais tarde, o presidente Lyndon B. Johnson assinaria a Lei de Direitos de Voto de 1965 (1965 Voting Rights Act).


			Após a atuação em Selma, entre 1965 e 1968, Martin Luther King Jr. continuaria seu ativismo pregando sermões, fazendo discursos, visitando cidades americanas e promovendo marchas e passeatas. Entretanto, nesse período sua relevância política acabou diminuindo, e King foi alvo de muitas críticas de outros líderes dos movimentos dos pretos. O jeito paciente, não-violento e inclusivo dele (que permitia e até incentivava que brancos participassem das passeatas e do movimento) desagradava outros líderes de movimentos afrodescendentes mais radicais. Para tentar manter sua relevância e popularidade, King ampliou o seu espectro de preocupações, iniciando um movimento em defesa dos pobres e uma campanha contra a Guerra do Vietnã.


			Martin Luther King Jr. foi morto a tiros na varanda do Hotel Lorraine, em Memphis (TN). Ele deixou extenso legado e foi celebrado com muitos prêmios e reconhecimentos públicos e privados. Em atenção a tudo o que foi realizado pelo progresso dos direitos civis, existe um impressionante monumento em homenagem a ele em Washington DC e um museu comemorando sua vida em Atlanta (Georgia).[ 127 ] Várias escolas e ruas recebem o nome de Martin Luther King Jr.[ 128 ] Ele foi condecorado em 1964 com o Prêmio Nobel da Paz. Há um feriado em homenagem a ele, o “Martin Luther King Jr. Day”.[ 129 ] Ademais, há diversos livros, filmes, documentários, programas, músicas, entre outras formas de manifestações culturais, todos enaltecendo e celebrando a memória de Martin Luther King Jr.[ 130 ]


			 


			 


			Características do movimento de Martin Luther King Jr.


			 


			Acima de tudo, Martin Luther King Jr. foi um pacifista. Conforme descrito na página oficial do Prêmio Nobel, os ideais do movimento de Martin Luther King Jr. foram extraídos por ele a partir do Cristianismo (foi pastor cristão e doutor em teologia), e as técnicas operacionais do seu ativismo foram inspiradas no método pacífico de Mahatma Gandhi[ 131 ] que, por sua vez, foi profundamente influenciado pelas ideias liberais de Henry Thoreau,[ 132 ] este último sendo considerado o pai da Desobediência Civil enquanto forma de protesto político pacífico.


			Em resumo, essa forma “moderna” [ 133 ] de conduzir o ativismo político envolve a realização de protestos, marchas e passeatas pacíficas, a recusa a seguir determinadas normas ilegítimas impostas pelo poder público, o boicote a elementos culturais, econômicos ou políticos com os quais não se pode concordar, e a realização estratégica de atos simbólicos que contribuam para colocar em evidência aquela questão perante o restante da coletividade.


			Valendo-se desses métodos, Martin Luther King Jr. atuou intensamente nas décadas de 1950 e 1960. Durante o período entre 1957 e 1968, King percorreu em viagens mais de 6 milhões de milhas e discursou mais de 2.500 vezes, além de ter escrito cinco livros e numerosos artigos.


			Martin Luther King Jr. pregou e demonstrou que o melhor meio para a conquista dos direitos civis é a livre manifestação de ideias, a realização de protestos pacíficos, o diálogo democrático e o boicote não violento daquilo com o que não se pode concordar.[ 134 ] Ele disse em entrevista: “Eu admiro quem luta pela liberdade, onde quer que estejam. Mas eu ainda acredito que a não violência é o método mais poderoso. Uma resistência organizada e não violenta é a arma mais poderosa que um povo oprimido pode utilizar para se libertar das garras da opressão. Ódio não afasta ódio; apenas o amor pode fazer isso. Ódio multiplica ódio, violência multiplica violência”.[ 135 ]


			É importante destacar que, embora “pacífico”, Martin Luther King Jr. não foi “passivo”. Ser pacífico e ser passivo são coisas absolutamente distintas. Os discursos de Martin Luther King Jr. continham duras críticas à organização social e política da época. Suas passeatas e protestos reuniam pacificamente milhares de pessoas e causavam efeitos impactantes como o fechamento de ruas e avenidas; prisões pela desobediência de ordens judiciais, executivas e legislativas; debates que percorriam a nação e, finalmente, atingiam importantes metas como a alteração de legislações, modificação de políticas públicas, revisões de decisões, e assim por diante.


			Martin Luther King Jr. provou que não é preciso ser violento para se fazer ouvir. Não é necessária a violência para conquistar direitos na ordem civil contemporânea. E isso porque Martin Luther King Jr. foi um gênio da comunicação. Muitos líderes se mobilizavam em prol dos pretos naquele momento; mas King tinha consigo as palavras e os atos que contagiariam os demais e espalhariam a chama da liberdade e da igualdade sob a lei pelo país.


			Outra característica marcante do ativismo de Martin Luther King Jr. foi o integracionismo (em oposição ao ativismo segregacionista). King recepcionava pessoas brancas e de várias classes sociais em seus protestos, diferentemente de outros líderes pretos que entendiam que pessoas brancas não deveriam ser admitidas.


			E esse raciocínio integracionista derivava da forte crença que Martin Luther King Jr. tinha de que as pessoas devem formar opinião umas sobre as outras baseadas no caráter de cada uma, e não na cor da pele delas. Por isso a parte mais significativa do discurso “I have a Dream” é aquela em que o ativista afirma ter o sonho de que as pessoas não serão julgadas pela cor de suas peles, mas sim por aquilo que está no caráter de cada uma.[ 136 ]


			Isso leva a outra característica dos movimentos civis de Martin Luther King Jr.: a luta .pela igualdade sob a lei (equality under the law). O movimento civil dos anos 1950 e 1960 teve como grande meta a extinção das diferenças legalizadas e institucionalizadas que se aplicavam respectivamente ao tratamento jurídico dado aos brancos e aos pretos. Não se pode frisar isso o suficiente: na década de 1950, existia na “legislação posta” uma disparidade no tratamento das pessoas a depender de sua etnia. Os movimentos sociais daquele tempo não tiveram como foco pedidos de tratamento diferenciado em favor dos pretos e em detrimento dos brancos, em razão de uma dívida histórica que supostamente deveria ser paga pelos descendentes desses aos descendentes daqueles.[ 137 ] Os movimentos daquele tempo tinham o grande objetivo de tornar o campo de jogo nivelado, isto é, para que não houvesse preferências legais ou institucionalizadas por essa ou aquela etnia. Todas as pessoas, de qualquer etnia, deveriam ser tratadas igualmente sob a lei, de modo que cada indivíduo tivesse a oportunidade de florescer de acordo com seu caráter e suas habilidades, e de modo que não houvesse nenhuma restrição a um cargo, posição ou atividade em função da etnia da pessoa.


			Outra característica marcante dos movimentos de Martin Luther King Jr. era ter exigências e pedidos muito claros. As reivindicações eram específicas, razoáveis e factíveis (no sentido de realizáveis pelas pessoas público-alvo do ativismo). Por exemplo, no caso do boicote ao transporte público de Montgomery as pautas do movimento foram as seguinte: (i) o tratamento dispensado aos pretos teria de ser tão cortês e urbano como aquele dispensado aos brancos, eis que os funcionários e até os motoristas destratavam os pretos que usavam o serviço de ônibus; (ii) os assentos deveriam seguir a lógica do “chegou primeiro, sentou primeiro”, sendo que os pretos iriam iniciar ocupando os assentos da traseira do ônibus para a dianteira, e os brancos da dianteira para a traseira, mas ninguém teria “assentos reservados” ou “exclusivos” de acordo com a etnia; (iii) os motoristas pretos seriam utilizados para as linhas mais utilizadas pelas pessoas pretas. Essas eram, basicamente, as reivindicações do protesto de Montgomery. E a linha de ação também havia sido muito clara: protesto pacífico e boicote aos ônibus, o que, de fato, viria a se mostrar como uma linha de ação efetiva.[ 138 ]


			A junção de todas essas características do ativismo de King se mostrou muito poderosa. O movimento civil liderado por ele foi vitorioso. Desde as reformas legislativas ocorridas na época, a discriminação legal sistêmica contra os pretos foi abolida do ordenamento jurídico norte-americano. Pelo contrário, desde então pretos e brancos possuem iguais direitos sob a lei. Do ponto de vista da fotografia do cenário jurídico contemporâneo, pretos são, inclusive, mais beneficiados do que brancos com políticas de ação afirmativa (affirmative action).[ 139 ] Nas últimas décadas, afrodescendentes assumiram importantes funções na sociedade ao lado dos descendentes de europeus e de outras etnias, incluindo posições como grandes empresários,[ 140 ] políticos relevantes,[ 141 ] artistas,[ 142 ] esportistas,[ 143 ] e até mesmo o cargo de presidente dos Estados Unidos da América,[ 144 ] considerado por muitos como a posição de maior poder e prestígio do mundo. Deveras, o movimento de Martin Luther King Jr. foi tão vitorioso que, conforme demonstra Jason Riley, associado sênior no Instituto Manhattan e ele mesmo afrodescendente, não houve alguém considerado como “sucessor direto” dele, eis que as pautas legítimas pelas quais ele lutou foram concretizadas. E o mérito é de Martin Luther King Jr. e dos valentes cidadãos que lutaram com ele em prol da liberdade e da igualdade sob a lei.


			E o mais importante é que o movimento social liderado por Martin Luther King Jr. consistiu em um ativismo que aproximava brancos e pretos. Seu tipo de discurso e atitudes inclusivas faziam com que todos se identificassem com as bandeiras do movimento. Sua mensagem era ecumênica e pregava paz e amor entre as etnias.


			Esse tipo de ativismo evolui a sociedade e resolve conflitos entre as pessoas. É preciso tomar cuidado com certos tipos de discursos que, independentemente de terem conteúdo correto ou incorreto, podem gerar consequências que afastam as pessoas e acentuam os conflitos. Assim, é preciso cuidado, por exemplo, com discursos que acabam se focando demasiadamente em culpar e responsabilizar certos descendentes por atos dos quais ninguém atualmente vivo participou e que seriam devidos por conta das ações de seus antepassados.


			Nesse ponto, em vez de alimentar o ódio entre as etnias, Martin Luther King Jr. pregava o amor entre elas, e incentivava pensamentos de responsabilidade pessoal de cada pessoa por seu sucesso ou insucesso. Deveras, após ser surpreendido com a taxa de crimes desproporcional dentro das comunidades negras envolvendo crimes praticados por afrodescendentes entre si (valendo destacar que atualmente, nos Estados Unidos, 95% dos homicídios contra negros são praticados pelos próprios negros[ 145 ], e ações policiais fazem mais vítimas brancas do que pretas)[ 146 ], o próprio Martin Luther King Jr. disse em um sermão em Saint Louis: “Nós temos de fazer algo sobre nossos padrões morais. Nós sabemos que há muitas coisas erradas no ‘mundo branco’, mas há muitas coisas erradas no ‘mundo preto’ também. Nós não podemos continuar culpando o homem branco. Existem coisas que precisamos fazer nós mesmos.”[ 147 ]


			Como se percebe, King tinha uma mensagem de responsabilidade pessoal muito forte. Do ponto de vista político, ele lutou para que pretos e brancos tivessem os mesmos direitos sob a lei, isto é, para que não houvesse leis determinando em quais escolas pretos poderiam estudar, ou em quais lugares poderiam se sentar, ou quais lojas poderiam frequentar, e assim por diante. Só que, para além disso, Martin Luther King Jr. tinha uma mensagem de valor da individualidade para a definição do próprio destino. As pessoas, uma vez livres e iguais sob a lei, precisam lutar e se desenvolver para plasmarem de uma vida plena e com significado.


			Nesse mesmo sentido, Thomas Sowell, importante pensador americano e afrodescendente, afirma que o mundo passa por uma “epidemia de irresponsabilidade”, em que as pessoas culpam a sociedade ou certos grupos étnicos por suas próprias mazelas, em vez de perceber que seus problemas devem ser resolvidos com responsabilidade pessoal. Denzel Washington, considerado por muitos como o melhor ator afrodescendente de todos os tempos, afirma “Não culpe o sistema pelo [desproporcional] encarceramento de negros – a coisa começa ‘em casa’”.[ 148 ] Morgan Freeman – justamente outro ator que disputa o primeiro lugar com Denzel Washington em listas de melhores atores afrodescendentes de todos os tempos –foi perguntado em famoso programa jornalístico e em rede nacional: “Você acha que a raça tem uma participação na distribuição de riqueza…”, e logo interrompeu perguntando “hoje em dia?” – “yeah” – respondeu o apresentador. Morgan Freeman imediatamente replicou: “Não.” E continuou: “Você e eu somos prova disso” – Freeman aponta para si e para o bem sucedido apresentador do programa, que também é afrodescendente – “O que raça tem a ver com isso? Coloque sua mente naquilo que você deseja fazer e persiga aquilo. [Esses argumentos] parecem como religião para mim: são boas desculpas para usar quando você não consegue chegar ‘lá’”.[ 149 ]


			Evidentemente, essas questões são extremamente complexas, e não se pode minimizar o dano injusto que foi causado às muitas pessoas que no passado foram submetidas a tratamentos degradantes, odiosos e não igualitários. É evidente que esse tratamento causou danos que reverberaram por muitas gerações além daquela que efetivamente viveu determinado momento histórico. Só que, ao mesmo tempo, é preciso tomar cuidado com a pregação exagerada de que certos grupos são eternamente vítimas, que a sociedade sempre os persegue, que estão “marcados para a morte” (marked for death) quando saem à rua (mesmo quando está fatuamente comprovado o inverso),[ 150 ] pois esse tipo de discurso pode causar o efeito – obviamente indesejado por todos – de reacender o ódio entre as etnias, em vez de o arrefecer.


			Fins bem-intencionados não justificam meios com consequências desproporcionalmente maléficas. Tanto os meios como os fins devem estar em conformidade com a mensagem que se deseja transmitir e os objetivos que se almeja atingir. O belíssimo movimento social de Martin Luther King Jr. teve como fins a liberdade, a igualdade sob a lei entre todas as pessoas independentemente de raça e credo, e a responsabilidade individual de cada pessoa, para que cada um fosse julgado de acordo com o seu caráter. O meio (extremamente eficaz) utilizado por Martin Luther King Jr. para atingimento desse fim foi a desobediência civil legítima,[ 151 ] pautada pela realização de manifestações, protestos e passeatas pacíficos; boicotes[ 152 ] a elementos culturais e políticos ilegítimos; propaganda e comunicação social; negociação com as entidades públicas e privadas; estipulação de pautas e reivindicações específicas, factíveis e realistas; eleição de representantes democraticamente eleitos; aprovação de leis e, acima de tudo, desenvolvimento pessoal e valorização da educação no seio familiar e da comunidade como base da formação de uma pessoa.


			 


			 


			Conclusão


			 


			A discriminação racial é uma prática odiosa que acarreta um círculo vicioso, em que as novas gerações são punidas pelos danos às gerações anteriores. Na luta contra o preconceito, Martin Luther King Jr. foi – e muito provavelmente é até hoje – o mais importante ativista, tendo pregado um movimento pacífico em prol dos direitos civis, da liberdade e da igualdade. Ele defendeu uma sociedade ecumênica na qual pretos, brancos e pessoas de qualquer etnia pudessem conviver de forma harmônica. Ele foi um grande defensor da paz e do diálogo. Neste momento, mais do que nunca, é preciso relembrar as palavras, os ensinamentos e o tipo de luta realizada por Martin Luther King Jr.


			A morte desse grande homem indignou o mundo. Conforme cantou Nina Simone – cuja história pessoal se entrelaçou à de Martin Luther King Jr. – ele foi um homem honrado que pregou o amor, a liberdade e a paz para seus semelhantes. Em sua luta, suportou a dor, a humilhação e, enfim, a morte. Nesse iter, Martin Luther King Jr. tornou-se um cânone dos direitos civis e uma inspiração para a sociedade contemporânea. Sua luta resultou em avanços incríveis, sobretudo para abolir as leis discriminatórias que existiam nos Estados Unidos, criando uma mensagem que consequentemente se espraiou por todo o mundo.


			Honram a vida de Martin Luther King Jr. aqueles que procedem de maneira pacífica em seus pleitos, e não fazem distinções entre as pessoas pela sua raça, etnia ou ancestralidade.


			Os duros questionamentos que outrora foram cantados por Nina para os assassinos de afrodescendentes continuam atuais com relação aqueles que hoje contribuem para a acentuação dos conflitos entre as etnias: “são homens, ou são animais?” “o que esperam ganhar com esse ódio?”, “irá o meu país perdurar ou irá cair?”, “será tarde demais para todos nós?”, “teria Martin Luther King morrido em vão?”.


			Como diz a canção, é realmente muito difícil pensar que esse grande homem – Martin Luther King Jr. – foi assassinado. Mas pior ainda é pensar que os ideais pelos quais ele morreu estejam novamente sob dura provação. É preciso, mais do que nunca, que a paz cheia de luz de Martin Luther King Jr. inunde o coração de todos e que a mensagem que ele outrora pregou retorne com mais vigor no espírito dos que vivem. Que esta presente geração tenha a inteligência, a sabedoria, a tolerância e a iluminação necessárias para contornar as tensões raciais que voltam a agitar a sociedade e passe a conduzi-la novamente para o caminho ecumênico do amor e da paz.
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